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PROJETO DE LEI

"DECLARA UTILIDADE PUBLICA

FUNDAÇÃO CENTRO
BRASILEIRO DE PROTEÇÃO E
PESQUISA DAS TARTARUGAS
MARINHAS - PRÓ-TAMAR, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS"

CAMARA MUNICIPAL DE LINHARES

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Processo N° 001902/2013

ABERTURA: 7/10/2013- 09:55:53

REQUERENTE: MILTON SIMON BAPTISTA

DESTINO: GABINETE-PRESIDENTE

ASSUNTO: PROJETO DE LEI

DESCRIÇÃO: DECLARA UTILIDADE PUBLICA - FUNDACAO CENTRO
BRASILEIRO DE PROTEÇÃO E PESQUISA DAS TARTARUGAS MARINHAS ■
PRO-TAMAR, E DA OUTRAS PROVIDENOAS.

RO OCOUSTA

Art. - Fica declarado Utilidade Pública a

FUNDAÇÃO CENTRO BRASILEIRO DE PROTEÇÃO E
PESQUISA DAS TARTARUGAS MARINHAS - PRÓ-TAMAR,
sediado na Praia do Forte - Município de Mata de São João
- Estado da Bahia.
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Câmara Municipal de Linhares
Palácio Legislativo "Antenor Elias"

Art. 20 - Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Plenário ̂ ^Joaquim Caimon", aos sete dias do mês de
outubro do ano de dois mil e treze.

MILTON SIMON BAPTISTA

Vereador
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ATO DE INSTITUIÇÃO

DE

FUNDAÇÃO,

NA FORMA ABAIXO:

CARTORIO DO REG. CIVIL Í>aS ^
PESSOAS JURÍDICAS !

í

Comarca de Mata de Sao João

ç%.' ' l,',.--'

...dO'-'- '

Guy Guagni dei Marcovaldi e sua esposa Maria^^gela Azevedo Guagni '
dei Marcovaldi, brasileiros, oceanógrafos, residentes e domiciliados

nesta Capital, carteira de identidade n9s respectivamente: 8015952362
e 1045043716 ambas emitidas pela Secretaria de Segurança Pública do

Rio Grande do Sul-SSP/RS, pela presente e melhor forma de direito '

instituem uma. Fundação a qual será regulada pelas disposições a se
guir:

- Nome

FUNDAÇÃO CENTRO BRASILEIRO DE PROTEÇÃO E PESQUISA DAS TARTARU
GAS MARINHAS - PRÕ-TAMAR.

II - Objeto

Apoio às atividades de Proteção e Pesquisa das Tartarugas Ma
rinhas no Brasil.

III - Sede

Praia do Forte, Município de Mata de Sao João, no Estado da
Bahia. A Fundação poderá ter agentes ou representações em ou
tros Estados do Brasil per determinação do Conselho de Curado

res.

IV - Administração

será administrada oor um Conselho de Curadores, os
O  •• f

S terão seu mandato por tempo de 04 (quatro) anos, mas su
í  ';^j^ios aos preceitos abaixos:
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recondução automática por novos períodos de 04 (qua
P O O —- ® anos sempre que os fundadores ou seus sucessores não
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ispuserem em sentido contrário;

Conselho de Curadores será composto por 05 (cinco) mem—

^ térá um presidente indicado pèla maioria de seus mem
Rbi^os.
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c) o Presidente Doderá ser substituído, nuando for de mister,

por um dos membrOs do Conselho de Curadores, indicado, da

mesma forma ou seja pela maioria dos Curadores;

d) caberá ao Presidente convocar e reger as sessões do Conse
lho .

e) ao Conselho cabe o poder de, por maioria,^ destituir um Cura
dor, mesmo sem mencionar a causa, ou dar-lhe substituto to

da vez que por qualquer motivo (p. ex. ausência, saúde, in

compatibilidade de funções, etc.) não estiver em condições
de exercitar sua função; e

f) o exercício das funções de Conselheiifo será gradativo, nor
malmente. Todavia poderá ser abonado a um ou alguns dos

Conselheiros uma ajuda de custo ou outros valores que se

tornarem necessários como contrapartida"" por sua atividade,
tais, p. ex. despesas de viagens, hospedagem, transporte ,
etc.

V  - Patrimônio

O patrimônio da Fundação será, inicialmente de Cz$ 10.000,00
(dez mil cruzados) doados pelos instituidores em moeda correri

te.

Outros valores, eventualmente poderão vir a compor o patrimô
nio da Fundação, seja por doações, seja pela incorporação '
eventual de saldos em decorrência de superávit ao fim-.dfe"-^da
exercício, seja por qualquer outro me:^-^-^m'^^r,ai hãS'àç^^a r^a
cionado. I »

VI - Administração Geral
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a) A Fundação será administrada por um Diretor Geral, designa
do pelo Conselho de Curadores,. com ou sem prazo do exercí
cio das funções o que será declarado no ato da escolha.

b) A Fundação poderá ter, a critério do Diretor Geral, repre-
sentação em outros pontos do território nacional, com um

gj 1.
3  r|iretor Regional, para a finalidade de presidir e orientar
í? j _ .

n  S'! execução do, ou dos, programas relacionados com a finali
®g,^ade de proteção e pesquisa referentes às tartarugas mari-
P-SS^has em outros pontos do país.
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c) No ato da designação de Diretor Regional, o Diretor Geral

determinará qual ou quais os poderes em que serão investi
dos e o tempo de duração de suas atividades.

d) O Diretor Geral terá a representação ativa e passiva da

Fundação, em Juízo ou fora dele, e em relação, com quais —
quer pessoas físicas ou jurídicas e, para todos os negócios

de interesse da Fundação, sem exclusão de qualquer um.
ti

VII - Administração financeira

a) O Diretor Geral terá também a plena condução da gestão fi

nanceira da Fundação, sendo o responsável por todos os va

lores, sejam rendas, sejam patrimoniais que pertençam a

Fundação.

b) Para boa ordem da administração financeira sempre que pos

sível será elaborado no começo de cada exercício, um orça

mento referente a receitas e despesas, e, ao fim de cada

um, balanço e contas decorrentes do desempenho das ativida

des da Fundação.

VIII - Disposições finais

O Conselho de Curadores, sempre por maioria, determinará se,

quando, e como e a oportunidade de serem feitas alterações '

nos dispositivos que regem a atividade da Fundação.

Em decorrência de quanto foi acima estabelecido os fundadores

declaram mais o seguinte:

a) Doam em dinheiro à Fundação a quantia de Cz$ 10.000,00 (dez

mil cruzados) que será levada a conta de patrimônio.

b) Escolhem para participa'rem do Conselho de Curadores as se

guintes pessoas físicas:

Presidente : João Carlos Alciatti Thomé

Curadores
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Maria da Glória Brito Abaurr

•5

Sfinal declaram os instituidores que o presente ato passa-

vigorar na mesma data em que forem completadas as provi-

|ias para a legalização da instituição.

CARTORIO DO ÍIEG. CIVIL DAS
PESSOAS jurídicas

Comarca de Mata de São João

Maria Ângela Azevedo Guagni dej^^^Ma££U3va±ffi^"^]^
Guy Guagni dei Marcpvaldi 'i

Júlio Gonchoroski '\ ^ a/, I
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•".ara constar, assinam o presente Ato de Instituição em 03 (três)vias

iguais, datilografadas com duas testemunhas.

Instituidores;

' h (e

CÁRTOeiO DO REG. CIVIL DAS

PESSOAS jurídicas

Comarca de Maia de São João

ÍY^UAGNI DEI MARCOVALDI;

MARIA ANGEL^ AZEV&O-^GÜAGNI DEI KARCOVALDI

Testemunhas;

/ ZTó  >
RA DQSSON N TOS:

■j/ cx.

ÃU CJS rOTOKSÍtR-eQEIxHQ AS DA SILVA: „

Ã.?a-Ç'im"

•^.íiOGOuè;

 .,^0 lí:ii

■'■■"" T.oRr5.fís'l@Q

SfíV.-íí'-

mrí^

Cartório do Reg. Civil das Pessoas Jurídicas
Comarca de Mata de São João - Bahia

CEícmiCO^ dou íé
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Mata de São João,J)_9" / 0% / jgSQ
1 \ Oficial

nBsuuMBSanamtasiB
nastattmaBitssaiau

I  9o. GFICIO DE HOTAS - Salvador/BA f
j  Edison Baí-a - T-sbeli® |
fConfere coiii o orijin-a^us n® foi apresentado.}
f  Salvador, 26 |dníáieiro de 20Í2 |
I  JORGE OLIVEIRA ap -SCESCREVENTE f
I  ESTE CARIKBO SUBSTITUI O SELO j
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[5\ MINISTÉRIO F^ú4ÍÍÍplf- -1^ pb ESTADO DA BAHIA,
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Recebido em 24703/2011\ < ' ,,
REFERÊNCIA: Análise de Ata de Reumãò Extraordinária do Coríselho de
Curadores > da Fundação" Centro Brasileiro de Proteção e^ Pesquisa 'das
Tartarugas^Marinhas - PRÓ-TAMAR;-'* ^ ' " J ''
SIMP: ,167.0.51234/2011, \ '
ASSUN,TO:/Aprovação de-Alteração de'.Estatuto da''Fundação Pró-Taihar ,
(alteração n. 04p; - ^ ^
INTERESSADA: Fundação PRÓ-TAMAR, . • . ^

PARECÉKDOMINISTÉRIQ PÚBLICO
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A. FUNDAÇÃO, PRÓ-TAMAR,'-por irítermédi© dbJseu,^Presidente,
submete à aprovação dèsta Promòtoria de Justiça de Fundações a Alteração

n. 04 do Estatuto,, conforme/Ata de-Reunião^Éxtraofdinááát)db'Conseffio'de'''
/%

Curadores, realizada no dia'22 de Janeiro de, 2011/ às 10:30 fiorás, na,sede da '
\ \ -r 4 T.'7'í i V
entidade'. ' ' 7 • ^ í ' ' >

,  ' Os,Conselheiros-decidiram,,por unanimidade, alterar o'estatuto para a
K  •'■ i y > - ' V'cnação--demm hovo órgão, dfenominado Conselho Consultivo, com oii

1  í IA <• 4' *. ' , „ í ^ "s.^s vlí/'h
intuito

II, do art., 18 è incluirão,inciso'IX, ao citado,artigo. L ? „ ' 7, \ ̂,
^  ̂ ■* V ^ 1 t' i ''

Em razão^,da alteração^estatutária e para inserção.,do novo capítulo V, o
atual capítulo \V : DAS OBRIGAÇÕES PARA COM ^O MINISTÉRIO

PUBLICO, passou a figurar como,capítulo VJ e assim síicêssivamentemos
.a i i ^ y ^ •-
Lí ^ V ^r \ { ^ ^demais capítulos, com os artigos subsequentes sendo numerados a partir do

'y''yMyy iíéi Ar^ísi? ■
número 30 e assim sucessivamente. , ^ '

liTI
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NTí Çao/

19» Toi,^iir.nain Ha NotaB - Salvador/gA
-Concelcao A. Nobre «^spar-Tabe/râ
ACM, n°. 34, Ed. Sewcenter -Tel.: (71)3036-8500

Al ITPKlrfiCACAO
■ f%<Se com o originai^efõl apresentado. Doufe.

" ""saTvãdõr, 1^e>gosto de 2012.ÍNgEBS515mi|^ „aDKER SOUZA FALCAO ■ ESCRi,VbW6 - ARf
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12° Tabelionato de Notas - Salvador/BA

Conceicao A. Nobre Gaspar-TabeliS
End.; Av. ACM, n°. 34, Ed. Servcenter-Tel.; (71)3036-8500
V  AUTENy:ACAO
>!^nfere com o original o^me foi apresentado. Dou fe.

/. Salvador, íera^gosto de 2012.
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i®TEÇAO E PESQUISA DAS TARTAIÍiÍÍi^|ÍÍÍPiPA#«
I^R (Alteração n°. 4)

Capítulo 1
DA DENOMINAÇÃO, SEDE E PRAZO DE DURAÇÃO.

Art. 1° - A FUNDAÇÃO CENTRO BRASILEIRO DE PROTEÇÃO E PESQUISA
DAS TARTARUGAS MARINHAS, a seguir denominada simplesmente PRÓ-
TAMAR, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, instituída por
Guy Guagni dei Marcovaldi e Maria Ângela Azevedo Guagni dei Marcovaldi, é
voltada ao desenvolvimento e apoio às atividades de proteção e pesquisa das
tartarugas marinhas do Brasil, tendo caráter científico, educacional, cultural e
beneficente de assistência social, de duração indeterminada, regendo-se por
este Estatuto e pela legislação aplicável.

Art. 2° - A PRÓ-TAMAR tem sede e foro na Praia do Forte, Município de Mata
de São João, Estado da Bahia.

Parágrafo único - A PRÓ-TAMAR poderá criar e manter unidades em todo o
território nacional.

Capítulo II
DAS FINALIDADES

Art. 3° - A PRÓ-TAMAR tem como finalidades:

a)

b)

c)

maTter
"  " " 'K "

:5e
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desenvolver e apoiar ás atividades de proteção e pesquisa das
Tartarugas Marinhas no Brasil;
promover projetos e atividades de assistência social beneficente,
especialmente visando a melhoria das condições de subsistência e a
proteção e elevação da qualidade de vida de comunidades carentes
litprâneás, inclusive sua integração ao mercado de trabalho;
promover projetos e atividades de educação ambiental, voltados ás
comunidades locais, com ênfase a sua organização social e
preservação do meio-ambiente;
ipromc|ver congressos, cursos, simpósios ou seminários de caráter
|acioi|ial pu internacional, dentro de suas finalidades;
pre||^r serviços a entidades cpngêneres ou outras entidades e
im|r^sas, mediante convênio a título gratuito ou remunerado;

bolsas de estudos, estágios ou auxílios a pesquisadores e/ou
Jdlábpradores;

ampla cooperação e intercâmbio com Governos Federal,
jai e Municipal e demais instituições públicas ou privadas inclusive

MINISTÉRIO PUBLICO

DO ESTADO DA BAHIA
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do setor produtivo, que atuem em áreas abrangidas direta ou
indiretamente com suas finalidades, inclusive de educação ambiental e
sócio-assistenciais.

§ 1° - Para a divulgação de suas atividades e resultados a PRÓ-TAMAR
poderá editar publicações em geral pertinentes a seus fins.

§ 2° - No cumprimento de seus fins, a PRÓ-TAMAR prestará atendimento sem
discriminação de sexo, raça, credo religioso, político e condição social e
conforme a legislação vigente.

Capítulo III
DO PATRIMÔNIO

Art. 4° - O patrimônio inicial da PRÓ-TAMAR é constituído pela dotação da
Importância de Cz$10.000,00 (dez mil cruzados) doados pelos instituidores em
moeda corrente.

Art. 5° - O patrimônio da PRÓ-TAMAR também é constituído por bens imóveis,
móveis, direitos e ações que vier a adquirir durante a sua existência.

Art. 6° - A PRÓ-TAMAR não distribuirá lucros, dividendos, bonificações,
participações ou parcela de seu patrimônio, sob nenhuma forma ou pretexto,
aplicando integralmente suas rendas, bens e resultados operacionais na
manutenção e desenvolvimento de seus objetivos institucionais no território
nacional; não remunera e nem concede vantagens e benefícios por qualquer
titulo, a seus diretores, conselheiros, mantenedores, instituidores, benfeitores
ou equivalentes, em razão das competências ou funções que lhes são
atribuídas por este Estatuto.

Art. 7° - São receitas da PRÓ-TAMAR:

m.

Vi

as contribuições periódicas ou eventuais de pessoas físicas ou
jurídicas, colaboradoras com a Fundação;
as dotações e as subvenções recebidas diretamente da União, dos
Estados e dos Municípios ou por intermédio de órgãos públicos da
administração direta ou indireta;
os valores recebidos de auxílios e contribuições ou resultantes de
convênios com entidades públicas ou particulares, nacionais ou
estrangeiras, não destinadas especificamente à incorporação em seu

"■patrimônio;
asfreceitas operacionais e patrimoniais;
qsgreceitas resultantes de prestação de serviços de consultoria técnica
ambiental, bem como a auferida de suas atividades e projetos de auto-

° S!s|Jstentação institucional.
i -í ^ ixi' n
•••a ^ ^

g^rágira^fo pníoc - O exercício financeiro coincidirá com o ano civil.

MINISTÉRIO PÚBLICO
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Capítulo IV
DA ADMINISTRAÇÃO

Seção I
Disposições Gerais

Art. 8° - São órgãos administrativos da PRÓ-TAMAR;

I. O Conselho de Curadores

II. O Conselho Administrativo

III. O Conselho Fiscal.

Art, 9° - Os integrantes dos órgãos da administração da PRÓ-TAMAR não
respondem subsidiaria ou solidariamente pelas obrigações da entidade, em
virtude de ato regular de gestão, respondendo naquela qualidade, porém, civil e
penalmente, por atos lesivos a terceiros ou à própria entidade, praticados com
dolo ou culpa.

§ 1° - É vedada a participação de cônjuges e parentes, consangüíneos ou afins,
até o terceiro grau, inclusive, no mesmo órgão administrativo.

§ 2° - Nenhum integrante poderá participar de mais de um órgão administrativo
simultaneamente.

§ 3° - É Indelegável o exercício da função de titular de órgão administrativo da
fundação.

Art. 10 - São casos de vacância nos órgãos da administração:

I. a morte;

II. a renúncia;
III. o não comparecimento 3 (três) reuniões seguidas ou mais de cinco

alternadas, sem motivo justificado;
IV. falta grave.

Parágrafo único - Por falta grave, entende-se qualquer ato contra o patrimônio
da entidade, seu bom nome e a boa ordem de serviço.

Seção 11
Do Conselho de Curadores

n  ̂ o a
3  :5 ü ^

I Aíí- 1tf'- Oi Conselho de Curadores, órgão supremo de decisão da PRO-
S TÍÍMAR, cofivocado e instalado de acordo com a lei e este Estatuto, tem
u fn ftj p -* fj
I  íp,^d:êre^? ̂ ps/á decidir todas as questões relativas à consecução de seus fins e
I El#r(ár a^|s^luções que julgar convenientes à sua defesa e desenvolvimento.
"  èonselho de Curadores compor-se-á de 03 (três) membrosi, eleitos

|h'tre_,^p^é|:s|pas com idoneidade moral, reputação ilibada e com capiacidade

o at MINISTÉRIO PÚBLICO '
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civil, para cumprirem mandato de 04 (quatro) anos, permitida uma única
recondução.

§ 1° - No decurso do trimestre imediatamente anterior ao término do mandato
dos membros do Conselho de Curadores será procedida neste Conselho
eleição para cumprimento de novo mandato.

§ 2° - O Presidente do Conselho de Curadores será indicado pela maioria de
seus membros, cabendo-lhe reger suas sessões.

§ 3° - O Presidente do Conselho de Curadores poderá ser substituído, quando
necessário, por um dos seus membros.

Art. 13 - No caso de vacância do cargo de Conselheiro Curador, por motivo de
ausência, saúde, incompatibilidade de funções ou outra relevante, o substituto
será eleito pelo Conselho de Curadores, para cumprimento do mandato em
curso.

Parágrafo único - O substituto eleito para preencher o cargo vago completará
o prazo de mandato do substituído.

Art. 14 - As reuniões podem ser ordinárias quando tem por objeto as matérias
previstas nos incisos I, II e V do Art.18 e extraordinárias nos casos dos incisos
I I I, IV, VI, VII e VIII do mesmo artigo.

§ 1° - Para deliberação de matéria referente aos incisos III, IV, VI do Art. 18 o
quorum será de 2/3 (dois terços) do Conselho Curador.

§ 2° - As reuniões ordinárias e as extraordinárias poderão ser cumulativamente,
convocadas e realizadas no mesmo local, data e hora, instrumentadas em ata
única ou distintas.

Art. 15 - A convocação far-se-á mediante carta escrita registrada ou através de
mensagem eletrônica, dirigida a cada conselheiro contendo, além do local, data
e hora da reunião, a ordem do dia, e, no caso de reunião extraordinária, a
indicação da matéria, vedado o tratamento de assuntos não especificados na
pauta.

§ 1° - A primeira convocação da reunião deverá ser feita com 8 (oito) dias de
antecedência, no mínimo, contado o prazo da data da reunião; não se

I  ígalizfndo|ia reunião, será novamente notificado o Conselheiro, da segunda
i  ,|onvQÍCaçã|), com antecedência mínima de 5 (cinco) dias.
a  9"J Ti ^ ̂
a  S{ " f!

i  motivo de força maior, a reunião realizar-se-á na Sede Nacional da
i  quando houver necessidade de efetuar-se em outro local, as

^GonvõcB^ps indicarão, com clareza, o lugar da reunião.

4/10
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Art, 16 - A reunião do Conselho de Curadores instalar-se-á, com a presença de,
no mínimo, 2 (dois) membros.

Art. 17 - As deliberações das reuniões, ressalvadas as exceções previstas em
lei e neste Estatuto, serão tomadas por maioria simples de votos dos
Conselheiros.

Parágrafo único - Lavrar-se-á a ata em livro próprio, sendo suficiente para sua
validade as assinaturas de quantos bastem para constituir a maioria necessária
para as deliberações tomadas na reunião.

Art. 18 - Compete ao Conselho de Curadores:

I. conhecer e aprovar, até o dia 15 de abril de cada ano, o relatório
circunstanciado das atividades, a prestação de contas e o balanço
geral da PRÓ-TAMAR referente ao exercício anterior; a serem
encaminhados ao Promotor de Justiça de Fundações;

II. eleger e dar posse aos integrantes do Conselho Administrativo, do
Conselho Fiscal e do Conselho Consultivo.

III. alterar o presente Estatuto, na forma dos Artigos, 30, "d", 32 e 33
deste estatuto;

IV. deliberar sobre a extinção da PRÓ-TAMAR, obedecido o que
estabelecem os Artigos 34 a 36 deste Estatuto;

V. conhecer e aprovar o orçamento do exercício seguinte ou
plurianual, e o programa de trabalho elaborado pelo Conselho
Administrativo;

VI. autorizar a aquisição, alienação e o gravame de bens imóveis da
PRÓ-TAMAR, ouvido previamente o Promotor de Justiça de
Fundações;

VII. autorizar a realização de acordos, contratos e convênios que
constituam ônus para a Fundação, ouvido previamente o Promotor
de Justiça de Fundações no caso de negócio que exorbite a
administração ordinária;

VIII. dirimir dúvidas decorrentes de interpretações ou omissão deste
Estatuto, na forma do Art. 37.

IX. Convocar os membros do Conselho Consultivo para participar de
reuniões, ordinárias e/ou extraordinárias, do Conselho de
Curadores, com objetivo de expor idéias e contribuir com o objeto
estatutário da PRÓ-TAMAR

Parágrafo único - Os balanços e demais demonstrações contábeis anuais a
-serem-aprovadas pelo Conselho de Curadores deverão ter parecer prévio do
Qonsálho Fiscal e de Auditoria Externa.
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[Conselho Administrativo, órgão de gestão e administração da PRÓ-
|bèmpor-se-á de Presidente, Secretário e Tesoureiro, eleitos e
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empossados pelo Conselho de Curadores, para um mandato de 04 (quatro)
anos, cabendo uma única recondução.

Art. 20 - Cabe ao Conselho Administrativo:

IV.

V.

VI.

organizar, executar e supervisionar as atividades de administração
ordinária da PRO-TAMAR, cumprindo e fazendo cumprir este
Estatuto;

elaborar até o mês de novembro de cada ano o programa anual de
atividades bem como a proposta orçamentária do exercício
seguinte, submetendo-os à aprovação do Conselho de Curadores;
elaborar o Relatório Anual de Atividades e os Balanços relativos ao
ano anterior, submetendo-os ao exame e aprovação do Conselho
de Curadores, com parecer prévio do Conselho Fiscal e de
Auditoria Externa;
elaborar, se necessário, o Regimento Interno, submetendo-o ao
Conselho de Curadores;
elaborar o plano de cargos e salários da PRO-TAMAR,
submetendo-os à apreciação do Conselho Fiscal e, posteriormente,
ao exame e aprovação do Conselho de Curadores;
contratar e demitir funcionários.

Art 21 - São competências do Presidente:
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I. representar a PRÓ-TAMAR, judicial e extrajudicialmente, podendo
nomear procuradores para representação da entidade com poderes
ad judicia e ad negotia, especificados nos respectivos instrumentos
os atos e as operações que poderão praticar;

II. administrar a PRÓ-TAMAR, fazendo cumprir o Estatuto e as
decisões do Conselho de Curadores;

III. convocar e presidir as reuniões do Conselho Administrativo;
IV. encaminhar até o dia 30 (trinta) do rriês de Junho de cada ano, a

prestação de contas da PRO-TAMAR ao Ministério Público;
V. nomear e destituir agentes para a representação da PRO-TAMAR

em outros pontos do território nacional, bem como nomear
representantes para atividades ordinárias, com competências
específicas delegadas que serão previstas em Resoluções Internas
ou no Regimento Interno;

VI. convocar reuniões, sempre que necessárias for, com os Conselhos
de Curadores e Fiscal.
«I

Sãè competências do Secretário:

s' il.;^s"ubstituir o Presidente em suas ausências ou impedimentos, com
jtódas as prerrogativas e obrigações estatutárias;

|l|°c|irigir as atividades da Secretaria, tratar das correspondências, das
'°'°;^QjOmunicações e convocações dos atos cabíveis da organização e

jtambém da organização de documentos e arquivos;
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III. emitir os relatórios anuais e periódicos decorrentes de obrigações
de lei ou de contratos da PRÓ-TAMAR, encaminhando-os aos
órgãos e entidades competentes;

IV, substituir o Tesoureiro em seus impedimentos ou ausências.

Art. 23 - São competências do Tesoureiro:

I. zelar pelas providencias necessárias à boa administração dos
fundos financeiros e do patrimônio da Fundação;

II. efetuar, mediante comprovação, o pagamento de despesas e
encargos de responsabilidade da PRÓ-TAMAR, regularmente
autorizados pelo Presidente;

III. supervisionar e ficar sob guarda a escrituração contábil e fiscal da
PRÓ-TAMAR, coordenando a geração de balancetes, balanços e
demais demonstrativos contábeis, assim como a prestação de
contas necessárias ao cumprimento de exigências estatutárias,
legais ou contratuais, subscrevendo-os;

IV. substituir o secretário em seus impedimentos ou ausências.

Seção IV
Do Conselho Fiscal

Art. 24-0 Conselho Fiscal é o órgão da fiscalização contábil-financeira da
PRÓ-TAMAR, sendo integrado por 03 (três) membros efetivos e 03 (três)
suplentes, eleitos e empossados pelo Conselho de Curadores, dentre pessoas
de ilibada moral e conduta, para mandato de 04 (quatro) anos, permitida uma
única recondução.

§ 1° - O mandato do Conselho Fiscal será coincidente com o mandato do
Conselho Administrativo.

§ 2° - O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente a cada 6 (seis) meses e
extraordinariamente sempre que necessário ou quando convocâdo pelo
Conselho de Curadores ou pelo Conselho Administrativo.

§ 3° - O Conselho Fiscal realizará, até 31 de março de cada ano, reunião
ordinária para analisar os balanços, prestações de contas e relatórios da PRÓ-
TAMAR.

§ 4° - Ocorrendo vaga em qualquer cargo de integrante efetivo do Conselho
Fiscal, caberá ao respectivo suplente substituí-lo até o fim do mandato para o
qual foi eleito.

i  ° f Oco:rrendo vaga entre os integrantes suplentes do Conselho Fiscal, o
I  C|0nse|ho d^ Curadores se reunirá no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a
I ^.^cân^ia, pára eleger novo integrante.
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I. fiscalizar os atos do Conselho Administrativo no cumprimento dos
seus deveres legais e estatutários quanto à aplicação dos recursos
da Fundação;

II. comunicar ao Conselho de Curadores e ao Promotor de Justiça de
Fundações sempre por escrito e sob fundamentação, as
irregularidades porventura encontradas no âmbito de suas
atribuições, sugerindo medidas para sua correção ou saneamento;

III. opinar sobre:

a) o relatório anual circunstanciado, pertinente às atividades econômica,
financeira e contábil da PRO-TAMAR, fazendo constar do seu parecer as
informações complementares que julgar necessárias ou úteis à
deliberação do Conselho de Curadores;
b) o orçamento anual ou plurianual, programas ou projetos relativos ás
atividades da Fundação, sob o aspecto de sua viabilidade econômico-
financeira;
c) demonstrações financeiras da Fundação e demais dados
concernentes à prestação de contas perante o Ministério Público;
d) aquisição, alienação e oneração de bens imóveis, e de bens móveis e
equipamentos de grande valor, pertencentes à PRO-TAMAR.

Art. 26 - São competentes para convocar o Conselho Fiscal em caráter
extraordinário: o Conselho de Curadores, o Conselho Administrativo ou, pelo
menos, 1/3 (um terço) de seus membros.

Parágrafo único - A convocação será feita mediante carta escrita registrada ou
mensagem eletrônica com a antecedência de 5 (cinco) dias.

Capítulo V
DO CONSELHO CONSULTIVO

Art. 27 - A PRÓ-TAMAR contará com a contribuição de um Conselho
Consultivo, que será um órgão de consulta e assessoramento ao Conselho de
Curadores, no que diz respeito a toda e qualquer atividade da PRÓ-TAMAR,
sem que, contudo, tenha qualquer responsabilidade social na gestão ou na
administração da instituição, não fazendo jus a qualquer remuneração.

Art. 28 - Os membros do Conselho Consultivo serão eleitos pelo Conselho de
Curadores.

§ 1° - O Conselho Consultivo não possui número fixo de integrantes.

§^° -!íp m^ãndato dos integrantes do Conselho Consultivo é de 04 (quatro)
. pa,Bos, lerrçrifda apenas 1 (uma) reeleição.
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ÍJ ü
S  -pâ® - g.^fÍ3lfrejuízo do disposto no parágrafo segundo acima, os integrantes do
ÍÓPi!3sé|n|!f(||nsultivo perderão, automaticamente, seu mandato, se deixarem de
^Sicigár âè 03 (três) reuniões consecutivas e sucessivas do Conselho de
^|iãdêr^^(|uando forem convocados para tanto, em um período de 02 (dois)
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anos, em ambos os casos sem justificação aceitável, segundo os critérios do
Conselho de Curadores.

Art. 29 — Competem aos membros do Conselho Consultivo as seguintes
atribuições e responsabilidades:

I. examinar as informações técnico-científicas relativas ao desenvolvimento
das atividades inerentes ao objeto estatutário da FUNDAÇÃO PRÓ-
TAMAR que lhe sejam submetidas;

II. contribuir com sugestões, críticas e pareceres técnicos a serem
analisados pelo Conselho de Curadores;

III. participar das reuniões do Conselho de Curadores, sem direito a voto,
com objetivo de expor idéias e contribuir com o objeto estatutário da
FUNDAÇÃO PRÓ-TAMAR, sempre que solicitado pelo Conselho de
Curadores;

IV. estar ciente da missão e dos objetivos da entidade;
V. disponibilizar tempo, ao seu exclusivo critério, para auxiliar os membros

da entidade através de consultas, participação em reuniões ou quaisquer
outras formas.

Capítulo VI
DAS OBRIGAÇÕES PARA COM O MINISTÉRIO PÚBLICO

Art. 30 - O Ministério Público deverá ser ouvido previamente nas seguintes
hipóteses:

a) aceitação de doações e legados com encargos;
b) empréstimos a serem contraídos mediante garantia real;
c) alienação, permuta e gravame de bens imóveis;
d) alteração do Estatuto;
e) extinção da Fundação.

Art. 31 - A PRÓ-TAMAR deverá remeter ao Ministério Público:

a) cópias das atas das reuniões dos órgãos da Fundação;
b) a prestação de contas anual da Fundação dentro dos seis (6) meses

seguintes ao término do exercício financeiro.

Capítulo VII
DA ALTERAÇÃO ESTATUTÁRIA

presente Estatuto somente poderá ser alterado no que não
P  ̂ desvirtuar os seus fins, por votação de dois terços (2/3) dos

#Í'^oriselho de Curadores em reunião extraordinária, especialmente
f C!|||oca(^|D^ra esse fim.
SÕdo" Õ&of

^  venha a alterar o Estatuto será nominal, cumprindo ao
Conselho de Curadores, em caso de não-unanimidade, fazer

taigerr|>ata a relação dos vencidos, os endereços e terem sido notificados
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para, querendo, oferecer impugnação ao resultado, em dez (10) dias, junto ao
Ministério Público.

Capítulo VIII
DA EXTINÇÃO

Art. 34 - A PRÓ-TAMAR, tornando-se impossível ou inútil às suas finalidades,
poderá ser extinta por decisão do Conselho de Curadores, ouvido previamente
o Ministério Público, em cumprimento a alínea "e" do Art. 30 deste Estatuto.

Art. 35 - A extinção dar-se-á em reunião extraordinária do Conselho de
Curadores, especialmente convocado para esse fim, mediante deliberação
unânime de seus componentes.

Parágrafo único - O Ministério Público deverá ser notificado de todos os atos
relativos ao procedimento de extinção da Fundação, sob pena de nulidade.

Art. 36 - No caso de extinção ou dissolução da PRÓ-TAMAR, o patrimônio
remanescente será destinado ao Instituto Chico Mendes de Conservação da
Biodiversidade - ICMBio ou á instituição governamental que esteja, na ocasião,
responsável pela conservação das tartarugas marinhas no Brasil, ou para outra
instituição congênere, sem fins lucrativos, com regular funcionamento ad
referendum do Ministério Público .

Capítulo IX
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 37 - As questõês e os casos omissos neste Estatuto serão resolvidos por
decisão do Conselho de Curadores, ad referendum do Ministério Público.

Parágrafo único - Excepcionalmente, por motivo de urgência, os casos
omissos poderão ser decididos pelo Conselho Administrativo ad referendum do
Conselho de Curadores, observando-se ainda o disposto na parte final deste
artigo.

Art. 38 — 0 Estatuto da PRÓ-TAMAR e suas alterações somente entram em
vigor após o registro junto ao Registro Civil das Pessoas Jurídicas.

Foi também solicitado á Presidente do Conselho Administrativo a realização
dos procedimentos necessários á formalização da alteração do Estatuto, junto
ao Ministério Público Estadual conforme a legislação vigente. Logo, nada mais

pJiav.endp».a..§er tratado, foi encerrada a Reunião Extraordinária do Conselho de
I  Güradêires c|a qual lavro a presente Ata, lida e aprovada por todos, eu. Augusto
I  Cpsar^oel
nfoí íraftsçrffo
CO Xf I—'

/

IO Dias da~Sllva/subscrevo e atesto a veracidade do que por mim

do Forte, Mata de São João (BA), 22 de janeiro de 2011.

de Aíbuqi/erque Neto
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ATA DE REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO DE
CURADORES DA FUNDAÇÃO CENTRO BRASILEIRO DE
PROTEÇÃO E PESQUISA DAS TARTARUGAS MARINHAS -
PRÓ-TAMAR.

Às 10:30 horas do dia 22 de janeiro de 2011, na sede da Fundação Centro
Brasileiro, de Proteção e Pesquisa das Tartaruga?, Marinhas - Pró-Tamar,
localizada na Avenida Farol Garcia D'Avila, Praiã ddf Forte, Município de Mata
de São João, Estado da Bahia, reuniram-se qè,Trít'egrantes do Conselho de
Curadores da. Fundação Centro Brasileiro dé Proteção e Pesquisa das
Tartarugas Marinhas - Pró-Tamar, entidade ,de direito privado de utilidade
pública federal, os Curadores a seguir nominados: Elza Kioko Kawakami
Savaget, João Carlos Alciati Thomé e Augusto César Coelho Dias da Silva. Foi
convocada, mediante comunicação escrita, a presente reunião, na forma do
Estatuto vigente da Fundação PRÓ-TAMAR (alteração n°3), para discutir o
assunto em pauta, qual seja: 1. Alteração do Estatuto da Fundação Centro
Brasileiro de Proteção e Pesquisa das Tartarugas Marinhas, nos termos do
inciso III, do art. 18 do Estatuto Vigente (Alteração n" 3), para criação de um
novo órgão estatutário denominado Conselho Consultivo; 2. O que ocorrer.
Dando início,aos trabalhos a atual Presidente do, Conselho de Curadores, Sra.
Elza Kioko Kawakami Savaget indicou o Sr. Augusto César Coelho Dias da
Silva para ser o secretário da reunião, e que foi aceito por todos.
Posteriormente, a Presidente do Conselho de,.Curadores solicitou que o
Secretário procedesse a leitura da pauta da Reuniãóí A seguir, passou-se para
o 1° item da^pauta. Pela necessidade de criação'de úm novo órgão estatutário,
denominado Conselho Consultivo, com a finalidade de melhor atender os
objetivos sociais da Fundação PRÓ-TAMAR e conforme previsão do artigo 18,
inciso III do Estatuto Social vigente (alteração n°'3), a Presidente do Conselho
de Curadores, fez a leitura aos demais Conselheiros do modelo de Conselho
Consultivo a ser implementada pela Fundação PRÓ-TAMÁR, alterandó-se o
Estatuto Vigente para a inclusão de um novo Capítulo V, qual seja: "Capítulo
V; DQ CONSELHO CONSULTIVO; Art. 27 — A PRÓ-TAMAR contará com a
contribuição de um Conselho Consultivo, que será um órgão de consulta e
àssessoramento ao Conselho de Curadores, no que diz respeito a toda e
qualquer atividade da PRÓ-TAMAR, sérn que, contudo, tenha qualquer
responsabilidade social na gestão ou na administração da Instituição, não
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fazendo jus a qualquer remuneração; Art. 28 - Os membros do Conselho
Consultivo serão eleitos pelo Conselho de Curadores; § 1° - C Conselho
Consultivo não possui número fixo de integrantes; § 2° - C mandato dos
Integrantes do Conselho Consultivo é de 04 (quatro) anos, permitida apenas 1
(uma) reeleição; § 3" - Sem prejuízo do disposto no parágrafo segundo acima,
os Integrantes do Conselho Consultivo perderão, automaticamente, seu
mandato, se deixarem de participar de 03 (três) reuniões consecutivas e
sucessivas do Conselho de Curadores quando forem convocados para tanto,
em um período de 02 (dois) anos, em ambos os casos sem Justificação
aceitável, segundo os critérios do Conselho de Curadores; Art. 29 - Competem
aos membros do Conselho Consultivo as seguintes atribuições e
responsabilidades: i. Examinar as informações têcnico-cientificas relativas ao
desenvolvimento das atividades inerentes ao objeti^-èsfàtutário da FUNDAÇÃC
PFiO-TAMAR QU6 IhB SBjQm subníBtidssi 11. Confribüir^coni sugBstõBs, críticBS b
pareceres técnicos a serem analisados peiói;;Càhseiho de Curadores; iii.
Participar das reuniões do Conselho de Curadófes, sem direito a voto, com
obj^vo de expor idéias e contribuir com o objeto estatutário da FUNDAÇÃO
PRO-TAMAR, sempre que solicitado pelo Conselho de Curadores: iV. Estar
ciente da missão e dos objetivos da entidade; e V. Disponibilizar tempo, ao seu
exclusivo critério, para auxiliar os membros da entidade através de consultas,
participação em reuniões ou quaisquer outras formas". Da análise da redação
do novo Capítulo V. após discussão da matéria, os Conselheiros Curadores
presentes, deliberaram, por unanimidade, pela aprovação da proposta de
alteração do Estatuto da Fundação PRÓ-TAMAR para a criação do Conselho
Consultivo da Fundação Centro Brasileiro de Proteção e Pesquisa das
Tartarugas Marinhas - Pró-Tamar. Dando seguimento aos trabalhos a
Presidente do Conselho de Curadores, com a finalidade de adequar a criação
do novo órgão estatutário da Fundação PRÓ-TAMAR à sua estrutura
administrativa, apresentou proposta de alteração .;do (inciso II do Art. 18 do
Estatuto, bem como a Inclusão de um inciso IX ap|rèpbrtado Art. 18 do Estatuto
com as seguintes redações: 7/ - eleger e âát;.^posse aos integrantes do
Conselho Administrativo, do Conselho Fiscal e dp^Conseiho Consultivo." (...) "iX
- Convocar os membros do Conselho Consultivo para participar de reuniões,
ordinárias e/ou extraordinárias, do Conselho de Curadores, com objetivo de
expor idéias e contribuir com o objeto estatutário da PRÓ-TAMAR". Da análise
da redação dos referidos incisos, após discussão da matéria, os Conselheiros
Curadores presentes, deliberaram, por unanimidade, pela aprovação da
proposta de alteração do inciso II do Art. 18 e a inclusão do inciso IX do Art. 18,
ambos do Estatuto da Fundação PRÓ-TAMAR. Em razão das alterações
estatutárias e para a inserção do novo Capítulo V aprovado, o atual Capítulo V
da DAS OBRIGAÇÕES PARA COM O MINISTÉRIO PUBLICO passará a
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figurar como Capítulo VI, e assim sucessivàménte, nos demais Capítulos,
devendo os respectivos Artigos subseqüentes ser numerados a partir do
número 30 e assim sucessivamente. Ademais, também em razão das
supracitadas alterações estatutárias e da inserção de novo capítulo ao Estatuto,
a Presidente do Conselho de Curadores, tendo em vista a renumeração dos
Artigos do Estatuto, propôs algumas retificações quais sejam: onde se lê no
Art.18, inciso III "alterara presente estatuto, na forma dos artigos 27, "d", 29 e
30 deste estatuto" passa-se a ter a seguinte redação "alterar o presente
estatuto, na forma dos artigos 30, "d", 32 e 33 deste estatuto", assim como,
onde se lê no Art.18, inciso IV "deliberar sobre a extinção da PRÓ-TAMAR,
obedecido o que estabelecem os artigos 31 a 33 deste Estatuto;" retifica-se tal
inciso para a seguinte redação: "deliberar sobre à extinção da PRÓ-TAMAR,
obedecido o que estabelecem os artigos 34 a 36 deste Estatuto.", retifica-sé
também onde se lê no Art.18, inciso VIII "dirirnM dpvidas decorrentes de
interpretações ou omissão deste estatuto, na i^ijrna do art.34", para ter a
seguinte redação: "dirimir dúvidas decorrentes^deâihterpretações ou omissão
deste estatuto, na forma do art.37." e onde sé^^lê no art.34, "A PRÓ-TAMAR,
tomando-se impossível ou inútil às suas finalidades poderá ser extinta por
decisão do Conselho de Curadores, ouvido previamente o Ministério Púbiico,
em cumprimento a alínea "e" do art.27 deste Estatuto.", retifica-se para á
seguinte redação: "A PRÓ-TAMAR, tornando-se impossível ou inútil às suas
finalidades poderá ser extinta por decisão do Conselho de Curadores, ouvido
previamente o Ministério Público, em cumprimento a alínea "e" do art.30 deste
Estatuto.". Da análise da proposta de alteração estatutária ora apresentada, os
Conselheiros Curadores presentes, deliberaram, por unanimidade, pela sua
aprovação. Por fim, com a finalidade apenas de adequar-se o Estatuto às novas
nomenclaturas impostas pela legislação brasileira, a Presidente do Conselho de
Curadores apresentou proposta de retificação ao ríòvo Art. 36 que passará a ter
a seguinte redação "No caso de extinção ou dissoiução da PRÓ-TAMAR, o
patrimônio remanescente será destinado ao . Insitituto Chico Mendes de
Conservação da Biodiversidade - iCMBio ou á ínstij;uição governamental que
esteja, na ocasião, responsávei pela conservaçâçr^as tartarugas marinhas no
Brasil, ou para outra instituição congênere, sém. fins lucrativos, com reguiar
funcionamento ad referendam do Ministério PúÊicd'. Da análise da proposta
de retificação estatutária ora apresentada, os Conselheiros Curadores
presentes, deliberaram, por unanimidade, pela sua aprovação. Após debates
entre os presentes das alterações propostas, colocadas em votação, os
Conselheiros Curadores, deliberaram, por unanimidade, pela aprovação das
alterações do Estatuto da FUNDAÇÃO CENTRO BRASILEIRO DE PROTEÇÃO
E PESQUISA DAS TARTARUGAS MARINHAS - PRÓ-TAMAR, que já
consolidado, passa a ter o seguinte teor.
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ESTATUTO DA FUNDAÇÃO CENTRO BRASILEIRO DE PROTEÇÃO E
PESQUISA DAS TARTARUGAS MARINHAS — PRÓ — TAMAR (Alteração n°.
4)

Capítulo I
DA DENOMINAÇÃO, SEDE E PRAZO DE DURAÇÃO.

Art. 1° - A FUNDAÇÃO CENTRO BRASILEIRO DÉ PROTEÇÃO E PESQUISA
DAS TARTARUGAS MARINHAS, a seguir denominada simplesmente PRÓ-
TAMAR, pessoa jurídica de direito privado, serri^-jlns lucrativos, instituída por
Guy Guagni dei Marcovaldi e Maria Ângela Azevedo Guagni dei Marcovaldi, é
voltada ao desenvolvimento e apoio às atividadé^;^de proteção e pesquisa das
tartarugas marinhas do Brasil, tendo caráter cienfífícò, educacional, cultural e
beneficente de assistência social, de duração indèterminada, regendo-se por
este Estatuto e pela legislação aplicável.

Art, 2° - A PRÓ-TAMAR tem sede e foro na Praia do Forte, Município de Mata
de São João, Estado da Bahia.

Parágrafo único - A PRÓ-TAMAR poderá criar e manter unidades em todo o
território nacional.

Capítulo II
DAS FINALIDADES

Art. 3° - A PRÓ-TAMAR tem como finalidades:

a) desenvolver e apoiar às atividades de<rpçotèção e pesquisa das
Tartarugas Marinhas no Brasil;

b) promover projetos e atividades de assistência social beneficente,
especialmente visando a melhoria das condições de subsistência e a
proteção e elevação da qualidade de vida de comunidades carentes
litorâneas, inclusive sua integração ao mercado de trabalho;

c) promover projetos e atividades de educação ambiental, voltados às
comunidades locais, com ênfase a sua organização social e
preservação do meio-ambiente;
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d) promover congressos, cursos, simpósiò#;.;.pb 's de caráter
nacional ou Internacional, dentro de suas finàíidades;

e) prestar serviços a entidades congêneres ou outras entidades e
empresas, mediante convênio a título gratuito ou remunerado;

f) instituir bolsas de estudos, estágios ou auxílios a pesquisadores e/ou
colaboradores;

g) manter ampla cooperação e intercâmbio com Governos Federal,
Estadual e Municipal e demais instituições públicas ou privadas inclusive
do setor produtivo, que atuem em áreas abrangidas direta ou
indiretamente com suas finalidades, inclusive de educação ambiental e
sócio-assistenciais.

§ 1° - Para a divulgação de suas atividades e resultados a PRÓ-TAMAR
poderá editar publicações em geral pertinentes a squs fins.

§ 2° - No cumprimento de seus fins, â PRÓ—TAMAR prestará atendimento sem
discriminação de sexo, raça, credo religioso, (pqliticò e condição social e
conforme a legislação vigente.

Capítulo III
DO PATRIMÔNIO

Art. 4° - O patrimônio inicial da PRÓ-TAMAR é constituído pela dotação da
importância de Cz$10.000,00 (dez mil cruzados) doados pelos instituidores em
moeda corrente.

Art. 5® - O patrimônio da PRÓ-TAMAR também é constituído por bens imóveis,
móveis, direitos e ações que vier a adquirir durante a sua existência.

Art. 6® - A PRÓ-TAMAR nâo distribuirá lucros, dividendos, bonificações,
participações ou parcela de seu patrimônio, sob nenhuma forma ou pretexto,
aplicando integralmente suas rendas, bens e j;re,sult,ados operacionais na
manutenção e desenvolvimento de seus objetítòs' ',institucionais no território
nacional; não remunera e nem concede vantagenàíe benefícios por qualquer
título, a seus diretores, conselheiros, mantenédòres, instituidores, benfeitores
ou equivalentes, em razão das competências ou funções que lhes são
atribuídas por este Estatuto.

Art. 7® - São receitas da PRÓ-TAMAR:
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I. as contribuições periódicas ou eventuais de pessoas físicas ou
jurídicas, colaboradoras com a Fundação;, ri

li. as dotações e as subvenções recebidásfdifetamente da União, dos
Estados e dos Municípios ou por intermedíò de órgãos públicos da
administração direta ou indireta; f

III. os valores recebidos de auxílios e contribuições ou resultantes de
convênios com entidades públicas ou particulares, nacionais ou
estrangeiras, não destinadas especificamente à incorporação em seu
patrimônio;

IV. as receitas operacionais e patrimoniais;
V. as receitas resultantes de prestação de serviços de consultoria técnica

ambiental, bem como a auferida de suas atividades e projetos de auto-
sustentação institucional.

Parágrafo único - O exercício financeiro coincidirá com o ano civil.
Capítulo IV áf

DA ADMINISTRAÇÃO

Seção I
Disposições Geraí^

a!

Art. 8® - São órgãos administrativos da PRÓ-TAMÁR;

I. O Conselho de Curadores
II. O Conselho Administrativo
III. O Conselho Fiscal.

Art. 9® - Os integrantes dos órgãos da administração da PRÓ-TAMAR não
respondem subsidiaria ou solidariamente pelas obrigações da entidade, em
virtude de ato regular de gestão, respondendo naquela qualidade, porém, civil e
penalmente, por atos lesivos a terceiros ou à própria entidade, praticados com
dolo ou culpa.

§ 1® - É vedada a participação de cônjuges e parentes, consangüíneos ou afins,
até o terceiro grau, inclusive, no mesmo órgão adhniihjstràtivo.

§ 2° - Nenhum integrante poderá participar de rnàís'de um órgão administrativo
simultaneamente. - ■'

§ 3° - É indelegável o exercício da função de titular de órgão administrativo da
fundação.
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Art. 10 - São casos de vacância nos órgãos da administração;

I. a morte; iri^v, ■
II. a renúncia; . :

III. o não comparecimento 3 (três) reuniõesi-iseguidas ou mais de cinco
alternadas, sem motivo justificado;

IV. falta grave.

Parágrafo único - Por falta grave, entende-se qualquer ato contra o patrimônio
da entidade, seu bom nome e a boa ordem de serviço.

Seção II
Do Conselho de Curadores

Art. 11 -0 Conselho de Curadores, órgão supremo de decisão da PRÓ-
TAMAR, convocado e instalado de acordo corhra lei e este Estatuto, tem
poderes para decidir todas as questões relativas à consecução de seus fins e
tomar as resoluções que julgar convenientes à sua,defesa e desenvolvimento.
Art. 12-0 Conselho de Curadores compor-se-á:àei03 (três) membros, eleitos
dentre pessoas com idoneidade moral, reputação; Ilibada e com capacidade
civil, para cumprirem mandato de 04 (quatròj vários, permitida uma única
recondução.

§ 1° - No decurso do trimestre imediatamente anterior ao término do mandato
dos membros do Conselho de Curadores será procedida neste Conselho
eleição para cumprimento de novo mandato.

§ 2° - O Presidente do Conselho de Curadores será indicado pela maioria de
seus membros, cabendo-lhe reger suas sessões.

n/

§ 3° - o Presidente do Conselho de Curadores poderá ser substituído, quando
necessário, por um dos seus membros. ,.r

Art. 13 - No caso de vacância do cargo de Conse[bé[ro Curador, por motivo de
ausência, saúde, incompatibilidade de funções jpUòoütra relevante, o substituto
será eleito pelo Conselho de Curadores, para cumprimento do mandato em
curso.
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Parágrafo único - O substituto eleito para preenpher o cargo vago completará
o prazo de mandato do substituído.

Art. 14 - As reuniões podem ser ordinárias quando tem por objeto as matérias
previstas nos incisos I, II e V do Art. 18 e extraordinárias nos casos dos incisos
111, IV, VI, VII e VIII do mesmo artigo. í • :

§ 1° - Para deliberação de matéria referente aos incisos III, IV, VI do Art. 18 o
quorum será de 2/3 (dois terços) do Conselho Curador.

§ 2° - As reuniões ordinárias e as extraordinárias poderão ser cumulativamente,
convocadas e realizadas no mesmo local, data e hora, instrumentadas em ata
única ou distintas.

Art. 15 - A convocação far-se-á mediante carta escrita registrada ou através de
mensagem eletrônica, dirigida a cada conselheiro contendo, além do local, data
e hora da reunião, a ordem do dia, e, no caso de reunião extraordinária, a
indicação da matéria, vedado o tratamento de assuntos não especificados na
pauta.

§ 1° - A primeira convocação da reunião dever^.ser.féíta com 8 (oito) dias de
antecedência, no mínimo, contado o prazo dâvdata da reunião; não se
realizando a reunião, será novamente notificado; iò Conselheiro, da segunda
convocação, com antecedência mínima de 5 (cirico) dias.

§ 2° - Salvo motivo de força maior, a reunião realizar-se-á na Sede Nacional da
PRÓ-TAMAR; quando houver necessidade de efetuar-se em outro local, as
convocações indicarão, com clareza, o lugar da reunião.

Art. 16 - A reunião do Conselho de Curadores instalar-se-á, com a presença de,
no mínimo, 2 (dois) membros.

Art. 17 - As deliberações das reuniões, ressalvadas as exceções previstas em
lei e neste Estatuto, serão tomadas por maioria simples de votos dos
Conselheiros.

Parágrafo único - Lavrar-se-á a ata em livro próprio;; sendo suficiente para sua
validade as assinaturas de quantos bastem para qpn|tituir a maioria necessária
para as deliberações tomadas na reunião.
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Art. 18 - Compete ao Conselho de Curadores;

I. conhecer e aprovar, até o dia 15 de abril de cada ano, o relatório
circunstanciado das atividades, a prestação de contas e o balanço
geral da PRÓ-TAMAR referente ao exercício anterior; a serem
encaminhados ao Promotor de Justiça de Fundações;

II. eleger e dar posse aos integrantes dóyCpnselho Administrativo, do
Conselho Fiscal e do Conselho Consàltiv<í;

III. alterar o presente Estatuto, na forma- cios Artigos, 30, "d", 32 e 33
deste estatuto;
deliberar sobre a extinção da PRÓ-TAMAR, obedecido o que
estabelecem os Artigos 34 a 36 deste Estatuto;
conhecer e aprovar o orçamento do exercício seguinte ou
plurianual, e o programa de trabalho elaborado pelo Conselho
Administrativo;
autorizar a aquisição, alienação e o gravame de bens imóveis da
PRÓ-TAMAR, ouvido previamente o Promotor de Justiça de
Fundações;
autorizar a realização de acordos, contratos e convênios que
constituam ônus para a Fundação, ouyido previamente o Promotor
de Justiça de Fundações no caso de negócio que exorbite a
administração ordinária;
dirimir dúvidas decorrentes de interpretações ou omissão deste
Estatuto, na forma do Art. 37.
Convocar os membros do Conselhpii.Çohsultivo para participar de
reuniões, ordinárias e/ou extraíordinárias, do Conselho de
Curadores, com objetivo de expor idéias e contribuir com o objeto
estatutário da PRÓ-TAMAR

IV.

V.

VI.

VII.

VIII.

IX.

Parágrafo único - Os balanços e demais demonstrações contábeis anuais a
serem aprovadas pelo Conselho de Curadores deverão ter parecer prévio do
Conselho Fiscal e de Auditoria Externa.

Seção III
Do Conselho Administrativo

Art. 19-0 Conselho Administrativo, órgão de gestão e administração da PRÓ-
TAMAR, compor-se-á de Presidente, Secretário e Tesoureiro, eleitos e
empossados pelo Conselho de Curadores, para.,urn fiandato de 04 (quatro)
anos, cabendo uma única recondução.
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Art. 20 - Cabe ao Conselho Administrativo:

I. organizar, executar e supervisionar as atividades de administração
ordinária da PRO-TAMAR, cumprindo e fazendo cumprir este
Estatuto:

II. elaborar até o mês de novembro de cada ano o programa anual de
atividades bem como a propostal iprçámentária do exercício
seguinte, submetendo-os à aprovaçãó doÇonseího de Curadores;

III. elaborar o Relatório Anual de Atividades ê os Balanços relativos ao
ano anterior, submetendo-os ao exame e aprovação do Conselho
de Curadores, com parecer prévio do Conselho Fiscal e de
Auditoria Externa;

IV. elaborar, se necessário, o Regimento Interno, submetendo-o ao
Conselho de Curadores;

V. elaborar o plano de cargos e salários da PRO-TAMAR,
submetendo-os à apreciação do Conselho Fiscal e, posteriormente,
ao exame e aprovação do Conselho de Curadores;

VI. contratar e demitir funcionários.

Art. 21 - São competências do Presidente:

I. representar a PRÓ-TAMAR, judicial e extrajudicialmente, podendo
nomear procuradores para representação da entidade com poderes
ad judicia e ad negotia, especificados;'nps respectivos instrumentos
os atos e as operações que poderão-pratíçar;

II. administrar a PRÓ-TAMAR, fazéndó cumprir o Estatuto e as
decisões do Conselho de Curadores;

III. convocar e presidir as reuniões do Conselho Administrativo;
IV. encaminhar até o dia 30 (trinta) do mês de Junho de cada ano, a

prestação de contas da PRO-TAMAR ao Ministério Público;
V. nomear e destituir agentes para a representação da PRO-TAMAR

em outros pontos do território nacional, bem como nomear
representantes para atividades ordinárias, com competências
específicas delegadas que serão previstas em Resoluções Internas
ou no Regimento Interno;

VI. convocar reuniões, sempre que necessárias for, com os Conselhos
de Curadores e Fiscal. 5^'

Art. 22 - São competências do Secretário:

■y' -
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substituir o Presidente em suas ausências ou impedimentos, com
todas as prerrogativas e obrigações estatutárias;
dirigir as atividades da Secretaria, tratar das correspondências, das
comunicações e convocações dos atos cabíveis da organização e
também da organização de documentos e arquivos;
emitir os relatórios anuais e periódicos decorrentes de obrigações
de lei ou de contratos da PRÓ-TÁMAR, encaminhando-os aos
órgãos e entidades competentes;
substituir o Tesoureiro em seus impedjmentps ou ausências.

Art. 23 - São corripetências do Tesoureiro:

zelar pelas providencias necessárias à boa administração dos
fundos financeiros e do patrimônio da Fundação;
efetuar, mediante comprovação, o pagamento de despesas e
encargos de responsabilidade da PRÓ-TAMAR, regularmente
autorizados pelo Presidente;
supervisionar e ficar sob guarda a escrituração contábil e fiscal da
PRÓ-TAMAR, coordenando a geração dê balancetes, balanços e
demais demonstrativos contábeis, assim como a prestação de
contas necessárias ao cumprimento de exigências estatutárias,
legais ou contratuais, subscrevendo-os;
substituir o secretário em seus impedir^,entos ou ausências.IV.

SeçãolV
Do Conselho Fiscál;

Art. 24-0 Conselho Fiscal é o órgão da fisòâüzação contábil-financeira da
PRÓ-TAMAR, sendo integrado por 03 (três) membros efetivos e 03 (três)
suplentes, eleitos e empossados pelo Conselho de Curadores, dentre pessoas
de ilibada moral e conduta, para mandato de 04 (quatro) anos, permitida uma
única recondução.

§ 1° - O mandato do Conselho Fiscal será coincidente com o mandato do
Conselho Administrativo.

§ 2° - O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente a cada 6 (seis) meses e
extraordinariamente sempre que necessário ou quando convocado pelo
Conselho de Curadores ou pelo Conselho Administrativo.
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§ 3° - o Conselho Fiscal realizará, até 31 de março de cada ano, reunião
ordinária para analisar os balanços, prestações de contas e relatórios da PRÓ-
TAMAR.

§ 4° - Ocorrendo vaga em qualquer cargo de integrante efetivo do Conselho
Fiscal, caberá ao respectivo suplente substituí-lo até o fim do mandato para o
qual foi eleito.

§ 5 ° - Ocorrendo vaga entre os integrantes suplentes do Conselho Fiscal, o
Conselho de Curadores se reunirá no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a
vacância, para eleger novo integrante.

Art. 25 - São atribuições do Conselho Fiscal: í

I. fiscalizar os atos do Conselho Administrativo no cumprimento dos
seus deveres legais e estatutários quanto à aplicação dos recursos
da Fundação;

II. comunicar ao Conselho de Curadores e ao Promotor de Justiça de
Fundações sempre por escrito e sob fundamentação, as
irregularidades porventura encontradas no âmbito de suas
atribuições, sugerindo medidas para sua correção ou saneamento;

III. opinar sobre:

a) o relatório anual circunstanciado, pertinente às atividades econômica,
financeira e contábil da PRO-TAMAR, fazendo constar do seu parecer as
informações complementares que julgar necessárias ou úteis à
deliberação do Conselho de Curadores;
b) o orçamento anual ou plurianual, programas ou projetos relativos às
atividades da Fundação, sob o aspecto de sua viabilidade econômico-
financeira;
c) demonstrações financeiras da Fundação e demais dados
concernentes à prestação de contas perante o Ministério Público;
d) aquisição, alienação e oneração de bens imóveis, e de bens móveis e
equipamentos de grande valor, pertencentes à PRO-TAMAR.

Art. 26 - São competentes para convocar o Conselho Fiscal em caráter
extraordinário: o Conselho de Curadores, o Conselho Administrativo ou, pelo
menos, 1/3 (um terço) de seus membros.
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Parágrafo único - A convocação será feita mediante carta escrita registrada ou
mensagem eletrônica com a antecedência de 5 (cinco) dias.

Capítulo V
DO CONSELHO CONSULTIVO

Art. 27 - A PRÓ-TAMAR contará com a contribuição de um Conselho
Consultivo, que será um órgão de consulta e assessoramento ao Conselho de
Curadores, no que diz respeito a toda e qualquer atividade da PRÓ-TAMAR,
sem que, contudo, tenha qualquer responsabilidàde social na gestão ou na
administração da instituição, não fazendo jus a qualquer remuneração.

Art. 28 - Os membros do Conselho Consultivo serãq éíeitos pelo Conselho de
Curadores.

§ 1° - O Conselho Consultivo não possui númeró' fixo de integrantes.

§ 2° - O mandato dos integrantes do Conselho Consultivo é de 04 (quatro)
anos, permitida apenas 1 (uma) reeleição.

§ 3° - Sem prejuízo do disposto no parágrafo segundo acima, os integrantes do
Conselho Consultivo perderão, automaticamente, seu mandato, se deixarem de
participar de 03 (três) reuniões consecutivas e sucessivas do Conselho de
Curadores quando forem convocados para tanto, em um período de 02 (dois)
anos, em ambos os casos sem justificação aceitável, segundo os critérios do
Conselho de Curadores. 4-

Art. 29 - Competem aos membros do Conselho Cõnsuitivo as seguintes
atribuições e responsabilidades: Ííhh

. \ f «í •

I. examinar as informações técnico-científicás relativas ao desenvolvimento
das atividades inerentes ao objeto estatutário da FUNDAÇÃO PRÓ-
TAMAR que lhe sejam submetidas;

II. contribuir com sugestões, críticas e pareceres técnicos a serem
analisados pelo Conselho de Curadores;
participar das reuniões do Conselho de Curadores, sem direito a voto,
com objetivo de expor idéias e contribuir com o objeto estatutário da
FUNDAÇÃO PRÓ-TAMAR, sempre que solicitado pelo Conselho de
Curadores;
estar ciente da missão e dos objetivos da entidade;
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V. disponibilizar tempo, ao seu exciusivo critério, para auxiliar os membros

da entidade através de consultas, participação em reuniões ou quaisquer
outras formas.

Capítulo VI
DAS OBRIGAÇÕES PARA COM O MINISTÉRIO PÚBLICO

Art. 30 - O Ministério Público deverá ser ouvido previamente nas seguintes
hipóteses:

a) aceitação de doações e legados com encargos;
b) empréstimos a serem contraídos mediante igarantia real;
c) alienação, permuta e gravame de bens imóveis;
d) alteração do Estatuto; ,
e) extinção da Fundação. ;; i

Art. 31 - A PRÓ-TAMAR deverá remeter ao Min|stério Público:

a) cópias das atas das reuniões dos órgãos da Fundação;
b) a prestação de contas anual da Fundação dentro dos seis (6) meses

seguintes ao término do exercício financeiro.

Capítulo VII
DA ALTERAÇÃO ESTATUTÁRIA

Art. 32-0 presente Estatuto somente poderá ser alterado no que não
contrariar ou desvirtuar os seus fins, por votação de dois terços (2/3) dos
membros do Conselho de Curadores em reunião íèxtraordinária, especialmente
convocada para esse fim.

Art. 33 - A votação que venha a alterar o Estatutòiserá nominal, cumprindo ao
Presidente do Conselho de Curadores, em casp ̂ de não-unanimidade, fazer
constar em ata a relação dos vencidos, os endpféÇos e terem sido notificados
para, querendo, oferecer impugnação ao resultado, em dez (10) dias, junto ao
Ministério Público.

Capítulo VIII
DA EXTINÇÃO
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Art. 34 - A PRÓ-TAMAR, tornando-se impossível oü inútil às suas finalidades,
poderá ser extinta por decisão do Conselho deíjCtiradores, ouvido previamente
o Ministério Público, em cumprimento a alínea "e" do Art. 30 deste Estatuto.

Art. 35 - A extinção dar-se-á em reunião extraordinária do Conselho de
Curadores, especialmente convocado para esse fim, mediante deliberação
unânime de seus componentes.

Parágrafo único - O Ministério Público deverá ser notificado de todos os atos
relativos ao procedimento de extinção da Fundação, sob pena de nulidade.

Art. 36 - No caso de extinção ou dissolução da PRÓ-TAMAR, o patrimônio
remanescente será destinado ao Instituto Chico íMendes de Conservação da
Biodiversidade - ICMBio ou á instituição governamental que esteja, na ocasião,
responsável pela conservação das tartarugas marinhas .no Brasil, ou para outra
instituição congênere, sem fins lucrativos, com!.; regular funcionamento ad
referendum do Ministério Público ! ;

^  , S V.-.J

Capítulo ÍX âr-
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 37 - As questões e os casos omissos neste Estatuto serão resolvidos por
decisão do Conselho de Curadores, ad referendum do Ministério Público.

Parágrafo único - Excepcionalmente, por motivo de urgência, os casos
omissos poderão ser decididos pelo Conselho Administrativo ad referendum do
Conselho de Curadores, observando-se ainda o disposto na parte finai deste
artigo.

Art. 38-0 Estatuto da PRÓ-TAMAR e suas alterações somente entram em
vigor após o registro junto ao Registro Civil das Pessoas Jurídicas.

Foi tambérn solicitado á Presidente do ConselhB Âciministrativo a realização
dos procedimentos necessários á formalização dá ̂ alteração do Estatuto, junto
ao Ministério Público Estadual conforme a legisjáèão vigente. Logo, nada mais
havendo a ser tratado, foi encerrada a Reunião Extraordinária do Conselho de
Curadores da qual lavro a presente Ata, lida e aprovada por todos, eu. Augusto
César Coelho Dias da Silva, subscrevo e atesto a veracidade do que por mim
foi transcrito.
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ATA DE REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DE
CURADORES DA FUNDAÇÃO CENTRO BRASILEIRO DE
PR9TEÇÃO E PESQUISA DAS TARTARUGAS MARINHAS -
PRO-TAMAR.

Às 9.30 horas do dia 11 de junho de 2011, na sede da Fundação
Centro Brasileiro de Proteção e Pesquisa das Tartarugas Marinhas
- PRO-TAMAR, localizada na Avenida Farol Garcia D'Ávila Praia
do Forte, Município de Mata de São João, Estado da Bahia
reuniram-se os integrantes do Conselho de Curadores da Fundação
Centro Brasileiro de Proteção e Pesquisa das Tartarugas Marinhas
PRO-TAMAR, entidade de direito privado de Utilidade Pública

Federal, os Curadores a seguir nominados: João Carlos Alciati
Thome, Augusto César Coelho Dias da Silva e Elza Kioko
Kawakami Savaget. Foi convocada, mediante comunicação escrita
a presente reunião, na forma do Estatuto vigente da Fundação
PRO-TAMAR (alteração n°4), para discutir o assunto em pauta qual
seja: 1. Eleição de membros do Conselho Curador, nos termos do
Artigo 12 e § 1° do Estatuto vigente (Alteração n°.4): 2. Eleição dos
membros do Conselho Administrativo, nos termos do Artigo 18, II do
Estatuto vigente; 3. Eleição de novos membros do Conselho Fiscal,
nos termos do Artigo 18, II do Estatuto vigente; 4. Eleição de novos
membros do Conselho Consultivo, nos termos do Artigo 18, II do
Estatuto vigente; 5. O que ocorrer. Dando início aos trabalhos a
atual Presidente do Conselho de Curadores, Sra. Elza Kioko
Kawakami Savaget, indicou o Sr. Augusto César Coelho Dias da
Silva para ser o secretário da reunião, o que foi aceito por todos.
Posteriormente, a Presidente do Conselho de Curadores solicitou
que o Secretário procedesse á leitura da pauta da Reunião. A
seguir, passou-se para o primeiro item desta. Considerando o final
do mandato dos atuais membros do Conselho de Curadores que
ocorrerá em 13 de junho de 2011 e com fulcro no Artigo 12 e § 1° do
Estatuto vigente (Alteração n°.4), a Presidente do Conselho de
Curadores, Sra. Elza Kioko Kawakami Savaget, iniciou processo
eletivo para a votação dos cargos de Conselheiros Curadores que
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ficarão vagos ao final do respectivo mandato. Os Srs. Jean Guagni
dei Marcovaldi e Antonio Wilson Góes de Melo se candidataram
aos cargos de Conselheiros Curadores postos em votação e a Sra.
Elza Kioko Kawakami Savaget manifestou interesse na sua
reeleição para o cargo de Conselheiro Curador. Os Curadores
presentes, representando a totalidade do Conselho, elegeram, por
unanimidade, o Sr. Jean Guagni dei Marcovaldi e o Sr. Antonio
Wilson Góes de Melo e reelegeram a Sra. Elza Kioko Kawakami
Savaget para o preenchimento dos cargos de Conselheiros
Curadores postos em votação. Os novos membros do Conselho de
Curadores cumprirão o mandato de 04 (quatro) anos, com fulcro no
artigo 12 do Estatuto Vigente, a partir de 14/06/2011 quando se
encerra o restante do atual mandato em curso, momento este em
que os novos membros do Conselho de Curadores tomarão posse.
Dando continuidade à reunião, a Presidente passou para o segundo
item da pauta de Reunião. Considerando o final do mandato dos
atuais membros do Conselho Administrativo que ocorrerá em 13 de
junho de 2011 e com fulcro no Artigo 18, II do Estatuto Social
Vigente (alteração nM), a Presidente do Conselho de Curadores,
Sra. Elza Kioko Kawakami Savaget, iniciou processo eletivo para
votação dos cargos de Presidente, Tesoureiro e Secretário do
Conselho Administrativo que ficarão vagos ao final do respectivo
mandato. O Sr. Gustave Gilles Lopez se candidatou ao cargo de
Presidente do Conselho Administrativo, já o Sr. Paulo César Rosito
Barata se candidatou ao cargo de Tesoureiro do Conselho
Administrativo e o Sr. Cláudio Blacher manifestou interesse na sua
reeleição para o cargo de Secretário do Conselho Administrativo
postos em votação. Os Conselheiros Curadores presentes,
representando a totalidade do Conselho, elegeram, por
unanimidade, o Sr. Gustave Gilles Lopez e o Sr. Paulo César Rosito
Barata, respectivamente como novo Presidente e novo Tesoureiro
do Conselho Administrativo, e reelegeram o Sr. Cláudio Blacher
como Secretário do Conselho Administrativo. Os novos Presidente e
Tesoureiro do Conselho Administrativo e o Secretário do Conselho
Administrativo reeleito cumprirão o mandato de 04 (quatro) anos,
com fulcro no Artigo 19 do Estatuto Vigente, a partir de 14/06/2011,'
quando se encerra o restante do atual mandato em curso, momento
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no qual os novos membros do Conselho Administrativo tomarão
posse. Dando continuidade à reunião, a Presidente passou para o
3  item da pauta de Reunião. Considerando o final do mandato dos
atuais membros do Conselho de Fiscal que ocorrerá em 13 de junho
de 2011 e com fulcro no Artigo 18. II do Estatuto Social Vigente, a
Presidente do Conselho de Curadores, Sra. Elza Kioko Kawakami
Savaget, colocou em votação e respectivamente o Membro Efetivo
n° 1, Sr. Luiz Son, o Membro Efetivo n° 2, Sr. Renato da Cruz
Abaurre e o Membro Efetivo n° 3 Sr. Manfred Gustavo Westerich.e
seu suplente Sr. Adilson de Oliveira manifestaram o interesse na
reeleição para o cargo de Conselheiro Fiscal. Os cargos de
Conselheiro Fiscal Membro Suplente, respectivamente do Membro
Efetivo n°1 e do Membro Efetivo n° 2 ficarão vagos ao final do
respectivo mandato. O Srs. Leonel Eduardd, Brauer e a Sra. Geysa
Francine Lopez Fonzaghi se candidataram aos cargos de
Conselheiros Fiscais suplentes postos em votação. Os Conselheiros
Curadores presentes, representando a totalidade do Conselho,
reelegeram, por unanimidade, o Sr. Luiz Son, o Sr. Renato da Cruz
Abaurre, o Sr. Manfred Gustavo Westerich, e seu suplente Sr.
Adilson de Oliveira, elegeram por unanimidade o Sr. Leonel
Eduardo Brauer como suplente do Membro Efetivo n° 1 e a Sra.
Geysa Francine Lopez Fonzaghi como suplente do Membro Efetivo
n° 2. Os novos membros do Conselho de Fiscal, com seus
respectivos suplentes: Membro Efetivo n° 1 Sr. Luiz Son e seu
suplente Sr. Leonel Eduardo Brauer; Membro Efetivo n° 2 Sr.
Renato da Cruz Abaurre e seu suplente Sra. Geysa Francine Lopez
Fonzaghi, e Membro Efetivo n° 3 Sr. Manfred Gustavo Westerich e
seu süplente Sr. Adilson de Oliveira cumprirão o mandato de 04
(quatro)^ anos, com fulcro no Artigo 24 do Estatuto Vigente
(Alteração n° 4), a partir de 14/06/2011 quando se encerra o
restante do atual mandato em curso, momento este em que os
novos membros do Conselho Fiscal tomarão posse. Dando
continuidade à reunião, a Presidente passou para o quarto item da
pauta de Reunião. Considerando a nova redação do Estatuto da
Fundação PRÓ-TAMAR (Alteração n° 4) que criou o denominado o
Conselho Consultivo e com fulcro no Artigo 18, II do Estatuto Social
Vigente, a Presidente do Conselho de Curadores Sra. Elza Kioko

End. C
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Kawakami Savaget colocou em votação os cargos de Conselheiros
Consultivos vagos. Os Srs. Guy Marie Fábio Guagni dei Marcovaldi,
João Carlos Alciati Thome e Augusto César Coelho Dias da Silva,
se candidataram aos cargos de Conselheiros Consultivos postos em
votação. Os Conselheiros Curadores presentes, representando a
totalidade do Conselho, elegeram, por unanimidade, o Sr. Guy Marie
Fábio Guagni dei Marcovaldi, o Sr. João Carlos Alciati Thome e o
Sr. Augusto César Coelho Dias da Silva como membros do
Conselho Consultivo. Os membros do Conselho Consultivo eleitos
cumprirão o mandato de 04 (quatro) anos, com fulcro no Artigo 27
do Estatuto Vigente (Alteração n° 4), partir de 14/06/2011, momento
este em que os novos membros do Conselho Consultivo tomarão
posse.Não se verificando a ocorrência de qualquer evento a ser
apreciado pelos Curadores, a palavra foi franqueada aos presentes,
que a nada se opuseram ou acrescentaram. Logo, nada mais
havendo a ser tratado, foi encerrada a Reunião do Conselho de
Curadores da qual lavro a presente Ata, lida e aprovada por todos,
eu. Augusto César Coelho Dias da Silva, subscrevo e atesto a
veracidade do que por mim foi transcrito. ■L

Município de Mata de São João, Estado da Bahia, em 11 de junho
de 2€l1 1.

Membro nselhp de Curadores;

Kawakami Savaget

ssar-GoeJhjCLDIas .
'  .. - 'tp^iheço como semelhança a{s)

João Carlos AléiatI Thome
esa Oficia!Av>Farol Garcia D'Ávila, S/N,SN
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César Rosito Barata
eirodo^onselh^dministrativo eleito para nova gestão
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strativo reeleito para nova gestão. ímmíw

Sr. Luis:^
zCdhseího Fiscal reeleito para nova gestão.

'IMAAA/^I ^

Sr. Renato da Cruz Abaurre

Sr.^Manfred Gustavo Westerích
Conselheiro do Conselho Fiscal reeleito para nova gestão.
(3° Membro Efetivo)
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DO CONSELHO DE

^  j

ATA DE ̂  REUNIÃO ^
CURADORES, DA vFUNDAÇÃO íCENTRO' BR^SILÉIRO DE
PROTEÇÃO -E -PESQUISÁ D^S TÁRTARUGAS , MARINHAS -
PRQ-TAMAR. ^ ^ ^

Às 10'(dez)/boras do^dia 13 _de,/evereirò de 201^ na sede da
Fundação Centro Brasileiro de Proteç^ão e Pesquisa daslTartarugas
Marinhas Pró-Tamar, localizada^ na< Avenida Farol Garcia D'Âvila,
Praia-dp Forte, Mumcípjo de Mata d.e São João, Esbdb da Bahia,
reuniram-se os.^integrpntes do Conselho dè Curadbrés^da Fundação
' Centro Bi;asjléiro tle, Proteção e Pes.quisa/daP,Tartar|ugasi Marinhas
- PrórJamar; entidade^de^direito prií^âdo de utilidade pública federal,

, oslCuradbrep a<seguír qqmmados: 'Antonio;Wilsdn, Gpes de Melo,
Jean Gqagni ̂deh'Marcovaldr Élza Kioko,'KbwaWmi^'Savaget. A
xReunião foi -convbcacía^í-mediante .comunicação esçrita, e enviada
através de mensagem eletrônjcqna fôrma tio"ãrtigo 15. dò Estatuto
Vigente (Alteração n° 4-). Dandd início aos trabalhosa Presidenté^do
Çónselbq de Curadores, árã; Elza Kidkb^Kawakami.Spvaget indicgu
o Sr Antohio Wilson GoesjJe Melo para ser ò secretário da reunião,
e'que foi ace\[p^ppr todos. A Presidenfe cio Conselho tie',Curadorei
também ressaltou/a-'presença, na' reqnião; ' dal Srà Priscila

.,Wiede/1<ehr;t 'Pbsteriorrhente,. ó /Presidente^ do ' Conselho-de'
'Cüradòrep sdlicitpu que o Secreíáriò prócedesVe á leitura da pauta
da Reunião quahseja: ir/Eleição^ de; memPro'parp o cargo em
vacância de Presidénte dípÒbnselhoAdmihistrati^í/o naJorma do art.

. 18, inciso^ II do Estatuto^yigehte (alterãção"ní°4'):ve 2: O qup ocorrer.'
'A segpjr, passou-se pará/o 1°'item da pauta.'Pela necessidade de
' se/preencher q^cargo dé^Presibente.do Conselho/Àdministrativo que
ficou,.yagopom;aVen,uncia do ̂ r'^ustáve Gilles Lbpez e'pom fulcro
ho" árfigb^8,*Jngso II çio'Estatutp Social vigente (alteração''n°4), a

^ Presidente'dp'Conselho be Curadores, Sfa Elza,Kawakami Savaget '
ço,locou* em'> yotaçãov'a vaga de fresiclerite, -do'.Conselho
Administrativo_j^ tendo'à,Sra. Priscila Wiederkehr se candidatado ao

. cârgo^ vagd ' Postò pm ,'votação, ' os' Curadores ypresentes,
representando q ̂ lotaíidade do Conselho, elegeram, por
unanirhjdade^/a Sra i^riscila Wiederkehr^ como nova Presidente do

, Conselho Admlnistrativb^que curnprii;á o restante do .atual mandato
^  ÇaixaPoslàl 22^1 ypRio Vtetmelho, Sbfvador,-BA.f402] 0-970 / '/ 'j
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em curso, com início^ ímediatarnente ^após a "posse j 8/término em ; . ,
14706/2015. A nova Presidente do Conselho Administrativo tomou' y,; ; ,
posse neste ato.^ Não,se verificando a^ocorrência de q|ualquer evento . ; ' \
à sef apreciado',peios Curàdores, a palavra foi'franqueada aos' ^
'presentes, qúè a,nada se ,opuseram ou.acrescentárãm. Logo, nada ; /
mais havendo a ser tratado,,'ioi'encerrada a Reuniãp da Conselho 7 ; -
de ̂ Curadores''da' qual lavro a'presente Atá, lida e aprovada por \
todos, eú, Aritonid ̂ Wilson^^Goes de^ Melo, sòbscreyo e atesto a "
veracidade-do que'pòr mim foi transcrito. , ' ' - '

;l\^unictpio Estado :da;;Bahiiã, ém- 13; dé
-fevereM>^ex2012. ' ' \ ' i '
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Câmara Municipal de Linhares
Palácio Legislativo "Antenor Elias"

PARECER DA PROCURADORIA

Projeto de Lei 0° 001902/2013

''DECLAI^ UTILIDADE PÚBLICA A
FUNDAÇÃO CENTRO BRASILEIRO DE
PROTEÇÃO E PESQUISA DAS
TARTARUGAS MARINHAS - PRÓ-
TAMAR, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS"

Projeto de Lei em epígrafe, encaminhado a esta Casa de
Leis, peio Chefe do Poder Legisiativo Municipai que
''DECLARA UTILIDADE PÚBLICA A FUNDAÇÃO
CENTRO BRASILEIRO DE PROTEÇÃO E PESQUISA
DAS TARTARUGAS MARINHAS - PRÓ-TAMAR, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS"

A iniciativa tem ampio respaido nos termos do artigo 15 e
seguintes da Lei Orgânica do Município de Linhares.

Registre-se que o Projeto de Lei destacado foi instruído
com todos documentos necessários à concessão da
deciaração de utilidade pública contando inclusive com 6
tempo necessário, pois conta com mais de dois anos de
atuação, prestando relevantes serviços à Comunidade
Linharense.

As deliberações do Plenário serão tomadas por maioria
absoluta, e o processo de votação será o nominal.

\.N

-s

lãnhares - ES - Av. Augusto Calmou, 1117 - Centro - CEP 29900-060 - Tel.: (27) 3372-6500 - Fax: 3372-6540 / Ouvidoria - (27) 3372-6521
CNPJ 01.975.290/0001-51
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Câmara Municipal de Linhares
Palácio Legislativo "Antenor Elias"

conforme estabelecem os artigos 180, II C/C o artigo 198
IX, todos do Regimento Interno da Câmara.

Assim, a PROCURADORIA, da Câmara Municipal de
Linhares, reunida com todos seus membros, entendendo
não haver qualquer óbice para o prosseguimento do Projeto
de Lei que ora se discute, é de Parecer Favorável à sua
aprovação, por ser CONSTITUCIONAL.

É o Parecer, salvo melhor juízo de Vossas Excelências.

Plenário ""Joaquim Calmon", aos oito dias do mês de
outubro de dois mil e treze.

ELAINE DE CASSIA Ci^DOZO PEDRONI
Assessora Conji a

JARBAS F. G. GA

Procurador
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Câmara Municipal de Linhares
Palácio Legislativo "Antenor Elias"

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA

PROJETO DE LEI N» 001902/2013

''DECLARA UTILIDADE PÚBLICA -
FUNDAÇÃO CENTRO BRASILEIRO
DE PROTEÇÃO E PESQUISA DAS
TARTARUGAS MARINHAS - PRÓ-
TAMAR, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS".

Projeto de Lei de Iniciativa do Vereador, Milton Simon Baptista,
integrante do Poder Legislativo Municipal.

Analisando a legitimidade e a competência para a propositura do
presente Projeto, destaque-se que a Lei orgânica em seu Artigo 31
dispõe:

Art. 31 — A iniciativa das Leis cabe à Mesa, a Vereador ou
Comissão da Câmara, ao Prefeito Municipai e aos cidadãos
na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica.

Observada tal legitimidade de iniciativa, salienta-se que a citada
matéria não se encontra no rol dos temas elencados como sendo de
competência privativa do Chefe do Executivo.
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Ademajs, destaque-se que o mencionado Projeto possui grande
importância social, uma vez que a Fundação ora citada realiza
muitos trabalhos de preservação e proteção às tartarugas marinhas
em nosso Estado e também em nosso município, nas localidades de
Regências, Povoação e Pontal do Ipiranga.

Assim a COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA da Câmara
Municipal de Linhares, reunida com todos seus membros, após
análise e apreciação do Projeto em destaque, COM A EMENDA
APRESENTADA é pela sua APROVAÇÃO, por ser
CONSTITUCIONAL.

É o parecer, salvo melhor Juízo de Vossas Excelências.

Plenário ''Joaquim Caimon'', aos oito dias do mês de outubro do ano
de 2013.
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COWlARCAli^ATADE SÃO JOÃO - BAHIA
LIVRO 16

FOLHAÍ54

PODER judiciário

COMARCÁ DE MATA DE SÃO JÓÃO-BAHÍA
CARTÓRIO DO REGISTRO CIVIL DE PESSOAS NÂtÜRAIS COM
FUNÇÕES NOTARIAIS, DISTRITO DÉ AÇU DA TORRE
MUNICÍPIO DE MATA DE SÃO JOÃO, ESTADO DÃ BAHIA.
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PROCURAÇÃO PUBLICA NA FORMA ÁBAIXÒ
SAIBAM quantos este público instruménto dé prócuráçâò bâstáhte virem que
no ano de dois mil doze (2012), aos dezesseis (16) dias do mês de maio,
neste Cartório de Registro Civil com fürições Notariais do Distrito de Açu da
Torre, instalado à Avenida do Farol s/n° Shopping Armazém da Vila, 1° andar,
sala 55, Praia do Fortp, Município de Mataffdp São João, Estado Federado da
Bahia, República Federativa do Brasil, CEP 48,280-000, perante mim, Joanice
Paiva Ribeiro, Oficiala Designada, coiripareceu como Outorgante, Fundação
CENTRO BRASILEIRO DE PROTEÇÃO É PESQUISA DAS TARTARUGAS
MARINHAS- PRÓ-T^MAR, inscrita sob o CNPJ /MF n°. 16.110.041/0001-70,
com sede no Farol Garcia D' ÁVilainò povoado; de Praia dò Forte, distrito de

l^\Açu da Torre, nestefmünicíplb de Mata de São João, Bahia, representada
este ato, por sua: presidente, Príscija Wiéderkehr, brasileira, casada,

contadora, portador da CI/RG numero. 261026-9 SSP/SC, inscrito no CPF
(MF) sob o número |44.477.709-97, residente e domiciliada à Rua Coronel
José Galdino dè Souza; 225 apartamento 310, Federação, Salvador/Bahia,
devidamente identificada e qualificada,em'face dos documentos apresentados
em seus originais, do que dou fé® Então, peja óütorgante, através de sua
representante! foi dito que, pelo presente instrumento, nomeia e constitui sua
bastante procúradòra Aurélia Magdalena RamâUiete, brasileira, casada,

U^2[pontadora carga atüãl Supervisora ADM Financéíra|'portadora da CI/RG n°/
[1051756 SSP/ES,' inscritafno CPF (MF) sob n° 0Ó7.877.767-42, residente à
Rua do Tamar, s/n, Êê|êhcia, Linhares, Espírito Santo; conferindo-lhe

' ' 'i^poderes amplos, gerais elíímitados, para representar a outorgante no Estado
[  do Espírito Santo; perante as repartições públiças federais, estaduais e
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I g^Síi jnunicipais, assimVcomo autarquias, inclusive Cartórios de Notas ̂  Registros
de Imóveis e Hipotecas; representando-a, também, judicialmente, nomeando

J advogados e outorgandp-lhes os poderes da clausula "ad judicia et extra" e os
pspeciais para confessar;' em juízo, transigir, desistir e com poderes de

3-^1x1 ̂  Representação nas audiências, para o outorgado, como se presente estivesse
3 1:^ J- J outorgante, desde que em defesa dos bens e direitos dela outorgante;

promover ações em qualquer foro, instância; representando-a, ainda, junto ao
Ministério da Fazenda e Receita Federal, assinando declarações de renda e
outros documentos correlatos, e onde mais preciso for nelas assinando,
requerendo e promovendo, bem assim junto ao SERASA, SPC (Serviço de
Proteção ao Crédito), Delegacia da Receita Federal e/ou suas repartições;
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ao Departamento de Trânsito, tratar de todoá os assuntos relacionados
ao licenciamento de todos os veículos de propriedade da outorgahte, podendo
ditos procuradores, apresentar provas, retirar è âpirèsentar dócümentos,
assinar os pedidos de isenções de taxas dé IPVA, rêcjüèrér sègühda via de
documentos dos veículos e DUT, remarcação dé GhássI, dar è receber recibo
de quitação, pagar taxas, multas e impõStdS, âssínlr doôürnènt de
transferência, conripra e venda dos veículos dé pròprièdadê dà oütorgante,
representá-la junto a seguradoras de veículos podendò áòionãr seguradora,
requerer laudos e péricias, receber valores, inclusive indénizações por danos
ou perda total do veículo segurado, requerer rénòváçãò de seguros;
representa-la junto a Caixa Econômica Federal, setor dò FGTS; Delegacia do
Ministério do Trabalho, Delegacia do INSS - Instituto Nácioriar dá Seguridade
Social e seus postos de atendimento; Ministério Público Fèderaí; podendo

i juntar e retirar documentos; requérèr e assinar, com vistás á legalização de
; documentos e obtenção de certidões, fegulárizáção cadastral é inscrição de
; filiais e/ou representações da oütorgante; repfeêèntando-á, ainda ém todos os
i atos, contratos públicos e pàrticulares, que sejârn de sirhplesv administração,
direitos e ações, que dependam das ássinatürâs da outòfgãnte hiesmo nos
atos que tenham que transigir fazer acordos, fecèbírnéntòs éiii geral, podendo

■ praticar, em nome da oütorgante, todos òs dèrhais atos de diretoria,
j necessários ás suas atividades, excluídoSi .todav|a, òs béns imóveis da
i oütorgante, praticando enfim, os demais atos néceèsários ao fièl cumprimento
! do presente mandato, que terá validade até õ dia 31 de dezembro de 2013.
Esta procuração revoga ppderes anteriormente outorgados. O que tudo dá
por firme e valioso. Dispensadas ás testemunhás instfünientárias de acordo
com a Lei Federal n° 6952/81. Foi recolhida a taxa relativa à prestação de
serviços, conforme DAJ série 014 306467, no valor de R$38.50, cuja cópia
devidamente autenticada arquivei. Assiníi disse e, a seu pedido eu, Joanice
Paiva Ribeiro, Oficiala Designada que digitei este instrumento, consoante o
que faculta o pârágráfo 4°, do árt. 167, dá Lei 3.731, dé 22 de novembro de
1979, que dispõe sobré a Organização Judiciária do Estado, pélo Provimento

, n° 9, de 25 dé ágosto de 1993 da Corregedoria Geral dá Justiça, o qual,
depois de lido é achado conforme, assinado por mim, Joanice Paiva Ribeiro
Oficial designada, que o subscrevo em público é raso.
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FUND PRÓ-TAMÁR
rgánte

OANICE PAIVA RIBEIRO
Oficiala Designada ;

M O CIVIL eOM FUNÇÕES NOTARIAIS
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DIÁRÜO / REPÚBUCA FEDERATIVA
rtlT¥r<¥l¥ DO BRASILUrlLlAL ESTADO DA BAHIA Diversos

SALVADOR, BAHIA, QUARTAíEIRA,
1» DE MAIO DE 2013

■ ANOXCVII-N»21.128

FUNDAÇÃO CENTRO BRASILEIRO DE PROTEÇÃO E PESQUISA DAS TARTARUGAS MARINHAS - PRÓ-TAMAR
CNPJ/MF N° 16.110.041/0001-70

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Em crniprlmenlo as disposIçSos legais, oslaiix» encaminhando ao ConseJ» da Cwadores da Fundição Centro BiBsnelm de ProteçaoePesqulsadasTaitarugasMartnhas-Pr4.Taiiiarasdei™nslraçSosa»ilábel3 indo em31 da dmirtiroda 2012, acompanhadas do Pairai
dos í^tores Indeperxlentes. Salvador, 27 de março de 2013.

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO - Em milhares de Reais

ATTVC-

CIRCULANTE

Csixss Bancos
AplicsçCes Rnanc^ras
Estocjes
Conts a Receber

Outro Créditos

NÃO CIRCULANTE
Imobõado

(-) Doredação Acumulada

201?

1.100
8.677
3.104
2.516

234
15.631

2011 PASSIVO

CIRCULANTE

986 Fornecedores

&008 GbrlgaçõesSodaiseTrabalhlstas
3.3^ Outras Obrigações
2.152 Recursos Públicos

117
11.609 PATRIMÔNIO SOCIAL

Patrimônio Soda!

11.653 10.931 Incorporação Patrimônio Soda!
f6.70Q1 (6,2331

■■ Total do Passivo

705 1.161
1.764 1A68

682 460
1.145 936

4296 4.025

12.282 9£65

4.006 Z717

—ism—

20.584 16207

(As notas explicativas sâo partes integrantes das demonstrações contábeis)

Patrimônio Superávit

Saldos em 1/01/2011

Superávit do Exercido
Saldos em 31/12/2011

Superávit do Exerddo
Incorpaação ao Patrímonb Sodal
Saldos em 31/12/2012

(As notas explicativas partes Integrantes das demonstrações
contábeis)

DEMONSTRAÇÃO DO SUPERÁVIT DOS EXERCÍCIOS
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO - Em milhares de Reais

4.006 4.006

2.717 (2.717)

NOTAS EXPLICATIVAS AS DEMONSTRAÇÕES CONTÃBEIS EM31 DE DEZEMBRO.- Em milhares de Reais

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO
SOCIAL-Em milhares de Reais

2012

RECEITAS

Convênios, Patrocínios e Doações

2011

9.035 &164

326 204

16.533 15.373
497 419

Resultado das Operaç^ Sociais
Receitas Rnanceiras

DESPESAS

Pesquisa Clehtífica e Conservação
do NtebAmbiente
Programa de Indusão Sodal
Programa de Geração de Emprego e Renda (5.369) (4.001)
Auto-Sustentaçâo "
Coordenação
Depredado
Despesas financeiras
Outras receitas

f22.38S) (19.443)

superávit/DÉFICIT DO exercício p nnE ?.717
(As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações

contábeis)

munidades locais com intuito de promover, iniaalmente, alternativas

(5.718) (5.206)
(1.006) (891)

(5.099) (4.285)
(4.154) (3.628)
(641) (1.075)
(428) (375)

30 18

1.CC^EXTO OPERACIONAL & PATRIMÔNIO SOCIAL
AFufdaçâo PRÓ-TAMAR, entidade de direito privado, constituída Em3idede2enibrode2012,opatrinít6n!osodaIdaFundaçâoCento
em1&damak>de1988,comduraçâoÍndetefTrBnada,temcofnoòbje- BrasHeirodeProteçãoePesquIsadasTartanjgasMarinhas-PRÔ-
üvos» apoio às atividades do proteção e pesquisa das tartarugas TAMAR,ôdeR$16.293mIIeem3ldedezefnbrode2O11novalord0
marfrwas do Brasi.auxíSo às comunidades carentes dos locais onde R$12.262m9.
atua através de sua integração ao mercado de trabalho e a 7. RECEITAS
consoenfização e educação, no que tange ã conservação do melo As receitas são assim classificadas;
ambiente. APRÓ-TAM/VR; instituição de Utilidade Pública Munícl- a) Convênios, Patrocínios e Doações-Correspondem às recei-
pal, Edadual e Federal, com seda na võa de Praia do Forte, munidpb tas de organizações Interessadas em'fortalecer a preservação da
de Msa da SãoJoão - 6ahia,desenvc^ atividades nos estados do natureza vinculando sua Imagem a este objetivo;
Cearè. Rio Grande do Norte, Pernambuco, Sergipe. Bahia, Espírito b) Receitas Públicas - Recursos oriundos da convênios firmados
Sanlc Rio de Janeiro, São Paulo e Santa Catarina, sendo mantida com a admlnlslração pública direta, conforme quadro abaixo:
com riCursosot)t)dos através de atividades de auto€usleritação,con- 31.12.2012 31.12.2011

doações e patrocíniog, Fm eeso da fTc^viiiição ou extinção da Ministério da Cultura - 2
Fundado, o eventual patrimônio rerrtanescente, será destinado ao Convênio Prefeitura
Institio Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade- ICMBio Muniàpalde Ubatuba-SP
ou a ÍBtituiçâo Governamental que esteja, na ocasião, responsável lEMA-Seaetaria do Melo Ambiente >
porsejsObjetivosSodais,ouparaoutralnslituiçãocongênefe,sem Recursos Hídricos-ES 118 75
finsliKrativcis. comregularfundonamentoedevidamenteregistrada Ministério da Pesca
iuntos"oConselhoNacibnaldaAsslstêndaSodal-CNAS. SECULT-Secretáriade Cultura - 2
2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS FAZCULTURA-BA i .. .,
As demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2012, foram econômicas diretas e valorização cultural, gerando possibilidades
eíabosdas utiTeando o regime de competência e em conformidade c) Resultado das Operações Sociais -Apuração do resultado das econômicas e desenw^endo serviços, programas e projetos locais
com arasolução CFC1A09 de 21/09/12, que aprovou a fTG 2002- atividades soda's efetuadas pela contabilidade de fundos conforme de socialização de ̂fEas ede irrdívíduos, oonforme Identificação da
Dosaipectosconlábelsespecificospara Entidades sem finalidade Manual de proceífimentos contábeis e prestação de contas das En- situaçaodevulnerabiiidadeepfesenlada.
dehjcos Aesta interpretação, aplica-se tambémaNBCTIOOO. tidadesdelnleresseSocial/ConselhoFederaldeContabilidade. c) Programasde Geração deEmpregoe Renda-Ati\ridadesde
Noe*arctciode2012, foram avaliados os Impactos das alterações 8. DESPESAS SOCIOASSISTENCIAIS geração de recursos diretamente desenvolvidas pela PRÔ-TAMAR
Introctaidas pelas novas práticas contábeis adotadas no Bra^, não Os sa>dçossoc>oasslstendais prestados pda entidade no exerddo comaconumidadae/oucíganizaçõesloc^píomovefxtoageração
8endcmecessàrios€tfust0sparasea(JequaràLeinal1.638/O7eMP de2012e2011 emconfiofmtdâdecomoAit 18e§1?daLei12.101/,deempregosdiretoseindirelos,tambémvoítadosparaavlabilidade
00.443/08. 2009,estãodevridamentecaracterízadoscomod6atendlmento,no sòdo-ambiental e valorização da cultura local, objetivando o
3. PRíJCÍPAISPRAticASCONTAbeis âmbito da Proteção Sodal Básica, observando o disposto na PoUtica prolagooisrnodasfamIDaseirKlhriduo3'8tendidos,dofofTnaasuperar
aiApíra^odosuporávItdoexercícío NadonaldoAsslstênciaSodal.aprovadapelaResoluçâoCNASn® as corvSçÓes de vulnerabilidade e a prevenir as situações que indi-
Asreoitasedespesassâoescrituradaspetoregsnedacompetên- 145.d8lS/102004enoDecreto6.30a/2007.queTegulamentaoar- camriscopotendal.lmplemenlargfuposprodutivoscombasenâs
daefeccTOSpondenlesàsReceitaspúblicasdeConvôníos,foram Bgo3®daLOAS.tHKlosídoexecuta(losdefòrmagratuita.continuada vocaçõesnaturaisdecadalocaridade.vIsandofiiTnaracontlnuidade
contaírizadosemcon/ofmidadecomaRes.CFCn»1.305/2010que eplari^da,semquaiquerdIsaTrTtfnaç§o,nostefnmdaLelno8.742, dos Programas de Indusão SodaL
aprovsuaNBCT-O7quetratadaSubv»i0oeAssÍstêndaGover- de 7 de dezembro de 1993, representadas pelos custos Incorridos d) Coordenação: Despesas de gestão Institudonal ligada às ativi-
namealais.(ex-NBCT-19.4) relacionados ao ot^eüvo Institudonal, descritas conforme segue: dadesfim.
Ao léminode cada exercido sodal, a Fundação Incorpora ao a) Pesquisa ClerrtfflcaeConservaçâo do Meio Amblerrte-des- De forma a evWend^a apuração das despesas, reladonadascom
Patrin3nio Sodal, ©superávit gerado por suas atividades. pesas relacionadas ao trabalho de proteção das tartarugas mari- as atividades sodoassislendals. alravés da prestação de serviços
b)Ap^çÕes Rnanceiras nhas,monSòramento das áreas da reprodu^eaSmentação,cdeta deconvivência e fortalecimento de vínculos, serviços de
Sâo demonstrados ao custo de aplicação. aoesckJos dos rentfmen- eaná!isededados,pubíicaçâoedivul9açãod8r8Suftados,referente assessofamento,grupospfodutivos,lrabalhoscorriorganiiaçõese
tDS8UBridosatéadatadobaIanço,eajustadosporprovis5espara a projetos de enfrentamento da pobreza, conforme previsto movimentos comunitários edesenvoMmentocomunitário Integral
peida^, quando apücével. no ait25 da Lei Orgânica deAssistência Sodal - LOAS, ofertados sustentável, a Entidade apresenta os gastos e despesas de forma
c) Contas a receber àcomunIdáJesíitoréneas carentes. segregada de suas atividades ambientais ea^istendaís. espedal-
Ccrregjondembaslcamenteavaloresareceberporintennédiode b)Programasdelndus3oSocIal-despe3a8reladonadascomas menteparaatenderaoincisoiV.doArt.40doDecreto7.237/2010.
admtetradoras de cartões de crédito. • athndadesouservíços.desenvolvidosjuntoaosmoradofesdasco- onde apresenta o seguinte quadro:

FLUXO DECAiXA PROVENIENTE
DAS OPERAÇÕES
Superávit liquido do exercido
Depredação
\âlorresklual alienação Imobilizado

Aumento I redução nos ativos:
Estoques
Contas a Receber

Outros

ReduçãcV aumento nos passivos:
Fornecedores e Outras Obrigações
Obrigações Sodals e Trabalhistas
Recursos Públicos

RECURSOS LiQUIDOS PROVENIENTES
DAS ATMDAOES OPERACIONAIS

FLUXO DE CAIXA UTILIZADO NAS

ATIVIDADES DE INVESTIMEhíTOS
Adições ao ativo Imobilizado
RECURSOS ÜQUIOOS PROVENIENTES
DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
Aumento do Fluxo de Caixa

Aumento noCaixa

Disponibilidades no Inído do exercido
Disponibilidades no final do exercfclo
(As notas explicativas sâo partas Integrantes das demonstrações

contât>els)

Atendrnentos
(unidades)

2012

Custos

_BIL

186.639

4.154
5.719

Atendinentos
.  (uradadesi

2ft11
Custos

_ES.

190.707.

3£28
5.206

9873 190.707 8.834

d) Esoques
^ essques de mercadorias confecdonadas ou adquiridas, refe- CUSTOS COM ATIVÍ DAOES SOCIAIS
rente cs atividades meios, estão registrados ao custo médio de con-
fecçãcou aquteiçâo, não excedendo ovalorde mercado ou custo de
reposêão. ' Despesas de Coordenação Geral
e) Imobilizado (Pesquisa Cientifica e Conservação do Melo Ambiente)
ÈderrDnstradoaocustodeaqulsiçâo.menosdepreoaçâoacumula- TOTAIS '
dae^»rrigidosmonetariamenlBaté31 dede2embiDde1995.Ad^ PROJETOS ENFRENTAMENTO DAPOBREZA-ART. 25 LOAS
predacão do ImobSizsdo é calculada pelo método linear, com base Serviços de convivêrKia e fortalecimento de vínculos
em taas que contemplam a vida útil econõmica^os bens e estão (atendimentos em Programas de Indusão Soda!) 1.048 1 X)06
demostradasnaNotaExpIlcativaS. ■ Desenvolvimento comunitário integral sustentável
f) Pasalvo Circulante (etravésdeProgramasdeGeraçãodeEmpragoeRcnda) áS
Está (femonstrado por valores conhecidos ou estimáv^correspon- TOTAIS 1J(M 6375
dentesàsob()gaç^afô360diasdadatadobalanço. R$ 256 mil
4.ESTDQUES ^ 9. SEGUROS-Foram contratados da frota de60 veículosa nftriiMPniMPNTnnn AHTieoi4 0diCTNíCàdiao
Os estoques de mercadorias com a marca da entidade e outras para importância de R$1.511 mil; E para os Imóveis das bases e 1^1-DO CUMPRIMENTO DO ARTIG014 DO CTN ( g
oblen^definJos(atívkíadesmeios)afimdesuportarasatividades i^jgg ̂ Q^gm, respectivamente: Loja Aeroporto dè Vitória, R$ Tributário Naclona ):

473 4.001

4-892

fins, edão representados peta seguinte composição:

Produss acabados
Produss em elaboração
Matéos Primas

Merc^oria para revenda
Almoarífado

5.IMCBÍL1ZAOO

142

40
338

2.490

94
3.104

26

19
316

2Õ42
143

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA PARA OS
EXERCÍCIO RNDO EM 31 DE DEZEMBRO

Em milhares de Reais

4.006

641

(30)

2717

1275

(18)
4R17 3 774

242

(365)
flITi

(887)
(1.159)

19

Í240I /7 027Í

(234)
296

209

91

56

716
271 863

4648 2610

3.783

3.783

5.994

2044

2044

.3950

9.777 5994

PARECER DOS AUDITORES INDEPENDENTES

Conselho de Curadores, Conselho Fiscal eAdministradores da
FUNDAÇÃO CENTRO BRASILEIRO DE PROTEÇAO E PES
QUISA DAS TARTARUGAS MARINHAS • PRÓ TAMAR
Salvador-Bahia

Examinamos as demonstrações financeiras da FUNDAÇÃO
CENTRO BRASILEIRO DE PROTEÇÃO E PESQUISA
DASTARTARUGAS MARINHAS - PRÓ TAMAR que compreen
dem os balanços patrimoniais em 31 de dezembro da 2012 e as
respectivas demonstrações dos resultados, dos fluxos de caixa, e
das mutações do patrimônio liquido findos naquelas datas, assim
como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas |
explicativas. Responsabilidade da administração sobre as do-1
monstrações financeiras - A administração da instituição é res-1
ponsável pela elaboração e adequada apresentação dessas de
monstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela detenninou
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações
tinancelras livres de distorção relevante, independentemente se
causada porfraude ou erro. Responsabilidade dos auditores
Independentes - Nossa responsabilidade é a de expressar uma
opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em nos
sa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumpri
mento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja
planejada e executada com o objetivo de obtersegurança razoável
de que as demonstrações financeiras estão livres de distorção
relevante. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos
selecionados pare obterição de evidênda a respeito dos valores e

3J46

Depredação
ao ano 31.19.2012 31.122011

Terrer^s 34 34

Ediftcções 4% 2786 2739

Móveii e UtensíBos HW. 889 778

Máqukas e Equipamentos m 2534 2301

■An 2751 2418
10% 115 114

Equipanentos de Informática 20% 1412 1415
Direitcxje Uso Software 20% 126 126
Benfesrías Imóveis de tTerceíros 4% 991 991
UnhasTelefônlcas 12 12
SemoântBs 3 3

11.653 10.931
DepredaçãoAcumulada ÍRTOni (82331

4053 4fi9«

mil; Base Admlnlslrallva Pai^amirlm -RN. R$ 240 mil; A EnliOade aplica Inleoralmente o seü eventual rasuUaOe
Base Administrativa Ubatiiba -SP, R$ 141 mil; Loja Aeropor- líquido na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos
to Salvador-BA, R$ 650 mil; Loja Sauipe-BA ,RS 750 mil Institucionais, conforme previsto em seu Estatuto Social;
.Totalizando da parte de Imóveis R$ 1.837 mil. b. Os dirigentes, conselheiros, associadas, instituldores, ben-
Valores segurados para quaisquer sinistros quem venham feitores, ou equivalentes, não percebem remuneração, vanta-
ocorrer. gensoubeneflclos.porqualquerformaoul[tulo,emrazaoas

competências, funções ou atividades que lhes são atribuídas
?Va°lCf7 Xutmtao^^âadoTro^
a isentar percentual do ICMS os produtos típicos ou boniticações, conforme previsto em seu Estatuto Social,
comercializados pela Fundação Pro-Tamar, até 31 de dezem- c. A Entidade mantém escrituração de suas receitas e despe-
bro de 2012; Neste exercício o valor atingiu R$ 2.037 mil. Com sas em livros revestidos de formalidades que asseguram sua
Referenda as Isenções munldpals, estas atingiram o total de exatidão, conforme previsto em seu Estatuto Social.

divulgações apresentados nas demonstrações tinancetras. Os pro
cedimentos seledonados dependem do julgamento do auditor, in
cluindo a avafiação dos riscos de distorção relevante nas demons
trações financeiras, independentemente se causada por fraude ou
erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles
internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação
das demonstrações financeiras dá Instituição para planejar.
procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstân-
das, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficáda
desses controles Internos da Companhia. Uma auditoria inclui,
também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utiliza
das e a razoabííldade das estimativas contábeis feitas pela admi
nistração, bem como a avaliação da apresentação das demortstra-
ções financeiras tomadas em conjunto. Acreditamos que a eví-
dãnda de auditoria obtida é suficiente e apropriada para funda
mentar nossa opinião. Opinião- Em nossa opinião, as demons
trações financeiras adma referidas, apresentam adequadamen
te, em lodosos aspectos relevantes, a posição patrimonial a finan
ceira da FUNDAÇÃO CENTRO BRASILEIRO DE PROTEÇÃO
E PESQUISA DAS TARTARUGAS MARINHAS - PRÓ TAMAR,
em 31 da dezembro de 2012. e o desempenho de suas operações,
dos seus fluxos de caixa, e das mutações do patrimônio liquido
para os exercidos findos naquelas datas, de acordo com as prá
ticas contábeis adotadas no Brasil

PRESIDÊNCIA E CONSELHO Salvador, 26 de fevereiro de 2013

PRISCILA WIEDERKEHR
Preddente do Conselho Administrativo

ELZAKIOKO KAWAKAMl SAVAGET
Presidente do Conselho de Curadores

' Luiz Fernando Borges Passos
Conlador-CRC-BA4.652/0^

Acont-Contadores Associados Ltda
CRC-BA 1.941

Irenlldo Fernandes de Sousa
Contador - CRC-BA-10.909/0-7

SANTANA & SOUSA S/C
Auditores Independentes • CRC-BA-612

SED-0063-AP
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Câmara Municipal de Linhares

Excelentíssimo Senhor Presidente,

A Fundação Centro Brasileiro de Proteção e Pesquisa das Tartarugas Marinhas, Fundação

Pró-Tamar, instituição sem fins lucrativos, com sede nacional na Av. Farol Garcia D'Ávila s/n

Praia do Forte, Mata de São João - Bahia, Inscrita no CNPJ 16.110.041/0001-70 registrada no

Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas sob o n° 2384 em 18/05/1988 e sob o n° 170 do

Livro A-3, em 09/08/1994 da Comarca de Mata de São João - Bahia, entidade de Utilidade

Pública Federal (Decreto de 07 de Março de 1996), de Utilidade Pública Estadual (Lei n° 7426 de

30 de Dezembro de 1998) e com filial, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 16.110.041/0002-51,

localizada na Rua principal, s/n°. Casa, Regência, município de Linhares-ES, CEP: 29.914-050,

neste ato representado por seu representante legal Sr® Aurélia Magdalena Ramalhete Baptista,

residente e domiciliado à Rua Espírito Santo, s/n°. Regência, município de Linhares-ES , CEP

29.914-030, portadora da cédula de identidade n° 1.051.756 SSP/ES, e CPF n° 007.877.767-42,

vem por meio deste, requerer a Vossa Excelência a inscrição desta instituição no Registro das

Entidades Declaradas de Utilidade Pública Municipal, para qual apresenta a documentação

exigível anexa.

I. Estatuto Social devidamente registrado no Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas,

II. Alteração n°4, e parecer do Ministério Publico com aprovação da Alteração do Estatuto

autorizando sua averbação no cartório,

III. Ata de alteração n° 4 do estatuto, devidamente registrada no Cartório de Registro Civil das

Pessoas Jurídicas,

IV. Ata de Eleição da Diretoria, devidamente registrada no Cartório de Registro Civil das

Pessoas Jurídicas,

V. Ata de Eleição do Presidente do Conselho Administrativo, devidamente registrada no

Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas,

VI. Documento de Identidade do Presidente do Conselho Administrativo



VII. Procuração do Representante legal da Fundação Pró TAMAR

VIII. Docurnento de Identidade do Representante legal,

IX. Publicação dó Balança Patrimonial, exercício 2012,

X. Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica ( CNPJ )

XI. Relatório de Atividades 2012

Nestes termos, pede-se deferimento.

Linhares, 19 de Setembro de 2013.

,^Au/elia Magdalena Ramalhete Baptista
Procuradora

Fundação Pró TAMAR

C.P.F.: 007.877.767-42

CNPJ 16.11Õ.041/0002-51
Rua Principal, s/ns - Regência - Linhares-ES - CEP 29.914-050

Fone: (027) 3274-1905 E-mail: protamar@tamar.org.br
Homepage:<http://www,proietotamar.org.br>

Entidade de Utilidade Pública Federal - Decreto 07/03/96



Câmara Municipal de Linhares

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Em atenção a solicitação de encaminhamento de documentação complementar referente ao

processo de Utilidade Publica Municipal requerido pela Fundação Pró TAMAR, encaminhado

em 19/09/2013, vimos através desta enviar os documentos abaixo relacionados:

•  Declaração de não remuneração da diretoria emitida pela Associação de Moradores de

Regência -Á.M.O.R

•  Documentos de identidade dos membros da diretoria:

Carteira de Habilitação - CNH - Priscila Wiederkehr - Presidente do Conselho

Administrativo

Carteira de Identidade - RG - Cláudio Blacher - Secretário do Conselho

Administrativo

Cadastro de Pessoa Física - CPF e Carteira de Identidade - RG - Paulo César

Rosito Barata - Tesoureiro do Conselho Administrativo

Linhares, 04 de outubro de 2013.

Aurelia Magdalena Ramalhete Baptisfa
Procuradora

Fundação Pró TAMAR

C.P.F.: 007.877.767-42

CNPJ 16.110.041/0002-51
Rua Principal, s/n® - Regência - Llnhares-ES - CEP 29.914-050

Fone: (027) 3274-1905 E-mall: protamarlgitamar.crg.br
Homepage:<http://www.projetotamar.org.br>

Entidade de Utilidade Pública Federal - Decreto 07/03/96
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DECLARAÇÃO

Declaramos para os devidos fins, que a Fundação Centro Brasileiro de Proteção e
Pesquisa das Tartarugas Marinhas - Pro Tamar é uma instituição cível, de direito privado, sem
fins lucrativos, legalmente constituída, estabelecida à Rua Principai, s/n. Regência - Linhares -
ES. Inscrita no CNPJ 16.110.041/0002-51, que não remunera seus diretores. Ainda, que
desenvolve trabalhos de pesquisa e sócios educativos no município durante trinta anos.

Firmamos sob pena da iei, serem verdadeiras as informações contidas neste documento
declaratório.

Regência - Linhares, 02 de outubro de 2013.

y 11/
/ Fatjio Géma Gomes

Presidente da AMOR

Associação de Moradores de Regência / Entidade civii sem fins iucrativos
Rua principai S/N. Regência-Linhares-ES. Cep. 29914-025

CNPJ. 27.563.162/0001-94
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Câmara Municipal de Linhares
Palácio Legislativo "Antenor Elias"

V.

ÍnJ

Pi\

c

PROJETO DE LEI

"DECLARA UTILIDADE PÚBLICA
FUNDAÇÃO CENTRO

BRASILEIRO DE PROTEÇÃO E
PESQUISA DAS TARTARUGAS
MARINHAS - PRÓ-TAMAR, E DÁ'
OUTRAS PROVIDÊNCIAS"

Alt. - Fica declarado Utilidade Pública a
FUNDAÇÃO CENTRO BRASILEIRO DE PROTEÇÃO E
PESQUISA DAS TARTARUGAS MARINHAS - PRÓ-TAMAR,
sediado na Praia do Forte - Município de Mata de São João
- Estado da Bahia.
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Câmara Municipal de Linhares
Palácio Legislativo "Antenor Elias"

Art. 2° - Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Plenário ''Joaquim Calmon", aos sete dias do mês de
outubro do ano de dois mil e treze.

MILTON SIMON BAPTISTA

Vereador
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